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Debruçado na janela
O horizonte a olhar
O verde com o amarelo
Misturando-se que beleza
Em meio ao verde da mata
Amarelos são ipês
Agora já é tardinha
E não tarda a escurecer
Quem sabe o ser humano
Um dia possa entender
E preservar o ambiente
Para a vida melhor ser

Contemplando a natureza
Sinto um prazer tremendo
O mês agora é dezembro
E o inverno já vai chegar
Pois a chuva traz a vida
A água que é tão preciosa
Para as matas agoar
Ressurgindo novas vidas
E os pássaros a cantar
Quem sabe até ouvir o canto
De um lindo sabiá!

Autor: Eronízio Teixeira.

CONTEMPLANDO

A NATUREZA
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MISSÃO DA 

SECRETARIA DO 

MEIO AMBIENTE E 

MUDANÇA DO CLIMA

A Secretaria do Meio Ambiente  e Mu-
dança do Clima (SEMA) é um órgão da 
Administração Direta Estadual, criada 
pela Lei Estadual n° 15.773, de 10 de 
março de 2015. Sua missão, confor-
me o artigo 2° do Decreto Estadual n° 
33,406, de 18 de dezembro de 2019, é: 

Proteger os recursos naturais do Esta-
do do Ceará, assegurando o desenvol-
vimento sustentável e a qualidade de 
vida da população, zelando pela obser-
vância dos princípios da Administração 
Pública, em consonância com a Política 
Estadual de Meio Ambiente.

Dentre as competências atribuídas à 
SEMA estão a proposição, criação e 
gestão das Unidades de Conservação 
do estado do Ceará (CEARÁ, 2019), 
justificando assim, a realização deste 
projeto.
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	 O Programa Cientista Chefe Meio 

Ambiente foi concebido no âmbito da 

Fundação Cearense de Apoio ao De-

senvolvimento Científico e Tecnológico 

(Funcap), que visa articular as Institui-

ções de Ensino Superior do Ceará com 

as necessidades da gestão pública. 

	 Na esfera dos projetos desen-

volvidos pelo Programa Cientista Chefe 

Meio Ambiente, tem-se o projeto “Es-

tratégias Conservacionistas e de Desen-

volvimento Sustentável em Áreas Priori-

tárias para Conservação no Ceará”. Um 

dos objetivos do projeto é a elaboração 

e revisão dos Planos de Manejo de Uni-

dades de Conservação (UC) no estado 

do Ceará, com base em uma metodolo-

gia unificada, participativa e adaptada à 

realidade das UCs estaduais, a partir da 

proposta do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade – ICM-

BIO (2018). O princípio central da pro-

posta é a participação dos diversos seg-

mentos da sociedade na formulação e 

implementação de políticas e instrumen-

tos de ordenamento territorial. 

	 Partindo dessa premissa, o Plano 

de Manejo da Área de Proteção Ambien-

tal (APA) da Serra de Baturité foi cons-

truído por um Grupo de Trabalho (GT) 

composto por moradores, agentes do 

Estado, do setor privado e da sociedade 

civil ligados a esta UC. 

	 O GT contou com um total de 33 

integrantes e 15 convidados, represen-

tando 36 entidades, sendo 01 institui-

ção federal, 07 instituições estaduais e 

05 instituições municipais. Contou ainda 

com representantes de 02 povos origi-

nários,  01 da sociedade civil, 06 do setor 

produtivo e 08 de OSCs.

	 Para a construção do Plano de 

Manejo da APA da Serra de Baturité fo-

ram realizados 02 encontros para conso-

lidação do GT, 04 oficinas e 01 trabalho 

de campo. Todas estas ações foram de-

senvolvidas entre os meses de agosto e 

dezembro de 2022 possuindo carga ho-

rara total de 45 horas.

APRESENTAÇÃO
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FASES DE ELABORAÇÃO DO PLANO DE MANEJO DA 

APA DA SERRA DE BATURITÉ

Houve dois encontros para consoli-
dação do GT: 33ª Reunião Ordinária 
com Conselho Gestor da APA da Serra 
de Baturité (12/08/2022) e reunião de 
consolidação do GT (25/08/2022 – em 
formato virtual), para selecionar repre-
sentantes de todos os seguimentos 
envolvidos com a UC.

Análise das tendências dos Recursos e 
Valores Fundamentais da UC e aplica-
ção da Matriz F.O.F.A. (Forças, Opor-
tunidades, Fraquezas e Ameaças). 
Apresentação dos componentes nor-
mativos.

DEFINIÇÃO DO GRUPO DE TRABALHO
Reunião de Formação do GT 

(12/08/2022)

OFICINA DE RECONHECIMENTO
 (02/09/2022)

OFICINA PREPARATÓRIA
  (06/10/2022)

Apresentação da metodologia utiliza-
da para a elaboração do Plano de Ma-
nejo; leitura conjunta do Guia do Par-
ticipante; definição dos componentes 
fundamentais da UC (propósito, de-
clarações de significância e recursos e 
valores fundamentais) e atividades re-
comendadas e não recomendadas na 
APA da Serra de Baturité.
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Visita de Campo do GT aos pontos es-
tratégicos da APA da Serra de Baturi-
té, apresentando as dinâmicas sociais 
e ambientais inseridas na Unidade de 
Conservação.

Consolidação, pelo GT, das informa-
ções contidas no Plano de Manejo da 
APA da Serra de Baturité.

ATIVIDADE DE CAMPO
 (14/10/2022)

OFICINA-CHAVE
 (17/11/2022).

OFICINA DE CONSOLIDAÇÃO
 (14/12/2022)

Definição das Zonas do Plano de Ma-
nejo e identificação dos planos especí-
ficos e ações estratégicas.
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INTRODUÇÃO

	 As Unidades de Conservação 

(UCs) são territórios legalmente instau-

rados pelo Poder Público que têm as-

pectos naturais e culturais relevantes e, 

por isso, devem ser protegidos. 

	 A partir da Lei Federal nº 9.985, 

de 18 de julho de 2000, que instituiu o 

Sistema Nacional de Unidades de Con-

servação (SNUC), vários critérios e nor-

mas foram estabelecidos objetivando 

a adequada criação, implementação e 

gestão das UCs no Brasil. 

	 Dentre essas normas está a exi-

gência de que as unidades de conser-

vação devem ter um plano de manejo 

para orientar e subsidiar a gestão do 

território e dos recursos naturais.	

	 Para a elaboração do Plano de 

Manejo da Área de Proteção Ambien-

tal (APA) da Serra de Baturité foi rea-

lizada uma adaptação metodológica 

do “Roteiro de Elaboração e Revisão 

de Plano de Manejo”, formulado pelo 

ICMBio (2018). Essa metodologia foi 

criada após a publicação da Instrução 

Normativa (IN) ICMBio 07/2017, em que 

estimula a confecção de um documen-

to mais direcionado e aplicável aos inte-

resses e realidades das UCs.

	

De acordo com as diretrizes contidas no 

roteiro, os Planos de Manejo devem ser 

constituídos pelos seguintes compo-

nentes:

Declaração de propósito;

Declarações de significância;

Recursos e valores fundamentais;

Necessidades de dados e planejamentos;

Subsídios para interpretação ambiental;

Zoneamento;

Atos legais, administrativos e normas gerais.

O QUE É UM PLANO DE MANEJO?

O SNUC, no seu artigo 2°, inciso XVII, defi-

ne o Plano de Manejo como sendo o “do-

cumento técnico mediante o qual, com 

fundamento nos objetivos gerais de uma 

unidade de conservação, se estabelece o 

seu zoneamento e as normas que devem 

presidir o uso da área e o manejo dos re-

cursos naturais, inclusive a implantação 

das estruturas físicas necessárias à gestão 

da unidade”. 

Por este motivo, o Plano de Manejo é con-

siderado um instrumento essencial para 

nortear as ações e a gestão de uma UC.

Logo, é primordial que as UCs possuam 

um Plano de Manejo que tenha sido ela-

borado a partir da ampla participação da 

população residente ou que desenvolva 

atividades na área e no seu entorno.
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	 Como ilustrado na Figura 1, é impor-

tante destacar que o Plano de Manejo é um 

documento desenvolvido de maneira inte-

grada, no qual todos os elementos citados 

estão interligados e complementam-se. 

01

02

03

04

05

PROPÓSITO

SIGNIFICÂNCIA

RECURSOS E VALORES FUNDAMENTAIS

ATOS LEGAIS, ATOS ADMINISTRATIVOS E NORMAS

ZONAS DE MANEJO

PARA QUE SERVE a Unidade de Conservação (UC)? O que diz sua missão? 
(Frase Curta)

POR QUE a UC é especial?
O que os visitantes podem experienciar? (Frase Longa)

Recursos MAIS importantes.
Quais são as principais questões para o manejo? 
(Frase específica)

Em QUAIS zonas a UC deve ser dividida para cumprir seus objetivos?

COMO a UC é gerida de modo geral e especificamente?

Figura 1 – Elementos de um plano de manejo conforme o Roteiro de Elaboração e Revisão de Plano de Manejo do ICMBio. Fonte: ICMBio (2018).

a. São baseados no propósito e 
na significância da UC.
b. São relatos chaves únicos à 
UC.
c. São cruciais para interligar os 
recursos da unidade aos valores 
e significados fundamentais.
d. São eficazes em aumentar o 
entendimento e admiração do 
visitante pela UC.

RELAÇÃO DOS ELEMENTOS QUE 

COMPÕEM O PLANO DE MANEJO

SUBSÍDIOS PARA
INTERPRETAÇÃO 
AMBIENTAL
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1.1 FICHA TÉCNICA DA 

APA DA SERRA DE BATURITÉ

NOME DA UNIDADE DE 
CONSERVAÇÃO:

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 
(APA) DA SERRA DE BATURITÉ

Diploma legal de criação:
Decreto Estadual nº 20.956, de 18 de setembro de 1990. Alterado 
pelo Decreto Estadual nº 27.290, de 15 de dezembro de 2003.

Área:
30.238,8 ha (trinta mil, duzentos e trinta e oito hectares e oitenta 
ares).

Perímetro: 289,74 km.

Municípios:
Aratuba, Baturité, Capistrano, Caridade, Guaramiranga, Mulungu, 
Pacoti e Redenção.

Grupo: Uso Sustentável.

Categoria: Área de Proteção Ambiental (APA).

Gestão:
Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima (SEMA) / 
Coordenadoria de Biodiversidade (COBIO).

Ponto de Apoio:

Sede Administrativa da APA da Serra de Baturité. Endereço: Sítio 
Cocão, S/N – CEP: 62760-000. Cidade: Guaramiranga – CE. Centro 
de Articulação da APA da Serra de Baturité.  Rua José Pontes Filho, 
1074 - Comunidade de Granja, Pacoti - CE, 62770-000.

Distritos e Localidades na 
poligonal da APA:

Há 4 distritos dentro da poligonal da APA da Serra de Baturité: Coli-
na, Fátima e Santa Ana, no município de Pacoti e Pernambuquinho, 
em Guaramiranga. Há também 129 localidades dentro da APA.

Principais atividades 
econômicas desenvolvidas 

na APA:

Agricultura; apicultura; construção civil; serviços; setor imobiliário; 
mineração; turismo.

Sistemas Ambientais 
presentes na APA:

Maciço de Baturité e Vale; Subsistemas: Cimeira, Vertente Norte-
Oriental; Vertente Sul-Ocidental; Planície de Acumulação.

 

1.
COMPONENTES FUNDAMENTAIS

Fonte: GT do Plano de Manejo e Decretos nº 20.956/1990 e n° 27.290/2003.
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A APA da Serra de Baturité en-

contra-se inserida em um contexto de 

exceção no semiárido brasileiro, sendo 

um encrave florestal localizado em um 

maciço úmido, que possui característi-

cas  climáticas marcantes, com tempe-

raturas amenas. Consequentemente, 

conta com a presença predominante 

de mata úmida e mata seca, protegidas 

pela Lei da Mata Atlântica (Lei Federal 

nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006), 

sendo considerada como Área de Im-

portância Biológica Extremamente 

Alta pelo Ministério do Meio Ambiente 

(BRASIL, 2018) e constituindo uma bio-

diversidade de grande valor ecológico. 

O Maciço de Baturité, onde se en-

contra a APA, é uma área de grande rele-

vância da biodiversidade para o Estado 

do Ceará, sendo reconhecido interna-

cionalmente como sítio AZE “Alliance 

for Zero Extinction”. É considerado um 

ambiente de refúgio ecológico do pe-

riquito cara-suja, ave endêmica encon-

trada na APA da Serra de Baturité, local 

onde também ocorrem outras espécies 

ameaçadas, como o uru, o sapo-folha e 

o pintor-da-serra-de-baturité. A região 

é classificada também como Área de 

Importância para Aves (Important Bird 

Area - IBA) pela BirdLife International. 

1.2
BREVE DESCRIÇÃO DA APA DA SERRA DE BATURITÉ

Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

MACIÇO DE BATURITÉ – CE
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Além disso, é importante desta-

car a presença de povos originários e 

tradicionais, como o Povo Indígena Ka-

nindé de Aratuba, Povo Indígena Karão 

Jaguaribaras e a comunidade Quilom-

bola da Serra do Evaristo (no entorno 

da poligonal), que marcam a cultura e 

história da região e exercem um papel 

fundamental para a manutenção da 

conservação ambiental da região.

Os aspectos naturais também 

compõem o alto valor paisagístico que 

a região possui, tendo dentre os prin-

cipais atrativos o Parque das Cachoei-

ras, Recanto das Cachoeiras, Cachoeira 

Furada, Pedra do Bacamarte, Serra do 

Evaristo, Poço da Veada e Pico Alto. 

Também destacam-se alguns dos feste-

jos culturais tradicionais, a exemplo da 

Festa de São Francisco de Paula (Ara-

tuba), São Sebastião (Mulungu), Nossa 

Senhora da Conceição (Pacoti), o Fes-

tival de Jazz & Blues, Festival Nordesti-

no de Teatro e Festival de Gastronomia 

(Guaramiranga). Desta forma, o maciço 

de Baturité se configura como um im-

portante polo turístico, cultural e eco-

nômico para o estado do Ceará. 

Nesse contexto, a APA da Serra de 

Baturité foi criada por meio do Decreto 

Estadual nº 20.956, de 18 de setembro 

de 1990, atribuindo uma área de 32.690 

ha à UC, delimitada pela cota de 600 m 

que contabiliza 08 municípios: Aratuba, 

Baturité, Capistrano, Caridade, Guara-

miranga, Mulungu, Pacoti e Redenção 

(Mapa 1).
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17PLANO DE MANEJO - APA DA SERRA DE BATURITÉ

Mapa 1. Poligonal da APA da Serra de Baturité. 
Fonte: Equipe técnica (2024).
Elaborado em escala 1:40.000 em folha A0.
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Mata úmida da trilha do Pico Alto com cerração, Guaramiranga-CE.
Foto: Equipe técnica (agosto de 2022).

1.3
PRÓPOSITO

Regulamentar os usos e ocupações na APA da Serra de Baturité, 
promovendo o desenvolvimento sustentável, preservando a diver-
sidade biológica, a manutenção, a recuperação e a regeneração da 
floresta para garantia do ciclo hidrológico e das condições climáticas 
locais; preservar os recursos hídricos; resgatar e fortalecer a cultura 
e saberes dos povos originários e tradicionais, bem como promover 
a educação ambiental.

VERSÃO PRELIM
IN

AR



19PLANO DE MANEJO - APA DA SERRA DE BATURITÉ

1.4
DECLARAÇÕES DE SIGNIFICÂNCIA

A existência da UC garante a proteção de uma das maiores áreas com re-
manescente de mata atlântica no estado do Ceará e, consequente-
mente, a manutenção das condições climáticas locais em nível regional. 
 
Na APA da Serra de Baturité há biodiversidade única, com alto grau 
de endemismo e considerável número de espécies, tanto da fau-
na como da flora, ameaçadas de extinção, como o periquito cara-suja.  
 
A UC é um centro dispersor de água para quatro sub-bacias hidrográficas, sendo de suma 
importância a preservação de suas nascentes e matas ciliares para a manutenção da 
biodiversidade e de rios responsáveis pelo abastecimento humano, como o rio Pacoti.  
 
A APA da Serra de Baturité possibilita a preservação dos recur-
sos naturais por meio da prestação de serviços ecossistêmicos. 
 
A paisagem natural encontrada na APA proporciona o bem-
-estar e a qualidade de vida para residentes e visitantes. 
 
A UC dá suporte a manutenção das populações originárias e tradicionais exis-
tentes na região, como, Povo Indígena Kanindé de Aratuba, Povo Indíge-
na Karão Jaguaribaras e a Comunidade Quilombola da Serra do Evaristo. 
 
A APA da Serra de Baturité propicia o desenvolvimento de atividades econômicas, tais 
como o turismo e a agricultura sustentável no maciço.

Figura 2 – Principais aspectos socioambientais da APA da Serra de Baturité. | Fonte: Equipe técnica do Projeto (2024).
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1.5
RECURSOS E VALORES FUNDAMENTAIS

Água: A água é um recurso abundante na APA que abrange nascentes de 

importantes bacias hidrográficas, como a nascente do rio Pacoti. Além da 

função ecológica, a água disponível na APA é utilizada como fonte de ren-

da, seja por meio do turismo, em que as cachoeiras são um dos principais 

fatores atrativos de visitantes à região, seja por meio da comercialização da 

água subterrânea que é captada e envasada por empresas privadas. A pre-

servação dos recursos hídricos da APA é assegurada por meio das Áreas de 

Preservação Permanente (APPs) de faixas marginais de cursos d’água e áreas 

no entorno de nascentes e reservatórios, seguindo as métricas ditadas pelo 

Código Florestal.

Biodiversidade: A conservação dos ambientes da APA da Serra de Baturité 

é importante, sobretudo, por abranger um dos maiores remanescentes de 

mata atlântica do estado do Ceará, que abriga uma alta diversidade de espé-

cies ameaçadas, raras e endêmicas. A proteção desses ecossistemas é essen-

cial para manter o equilíbrio ecológico e proteger as populações de fauna e 

flora, que além da relevância ecológica chamam atenção por sua exuberân-

cia. A preservação desse ecossistema é guiada pelo Código Florestal e pela Lei 

da Mata Atlântica.

Desenvolvimento Sustentável: As atividades realizadas na APA são carac-

terizadas por práticas sustentáveis, desde a produção do café sombreado e 

de mel ao desenvolvimento da cultura local, as quais sãos associadas à pre-

servação ambiental por meio de um mosaico de unidades de conservação. Há 

potencial para o desenvolvimento da agricultura familiar agroecológica, bem 

como a manutenção de práticas turísticas sustentáveis compatíveis com os 

objetivos da APA, sendo o planejamento territorial um fator crucial para a 

promoção da sustentabilidade na UC.
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Condições Climáticas:  Por estar localizada em uma área de altitude mais 

elevada, a Serra de Baturité apresenta clima ameno e agradável, bem desto-

ante das regiões semiáridas encontradas em seu entorno. As condições cli-

máticas locais também são influenciadas pela presença da vegetação densa. 

Essa característica geográfica tornou-se importante fator atrativo de turis-

tas para os municípios serranos.

Cafeicultura:  A cafeicultura na região ocorre desde a década de 1820 e tem 

como principal característica o cultivo à sombra de ingazeira. Esse tipo de 

plantio favorece o controle biológico da broca, principal praga do café, além 

de proteger o solo das intempéries climáticas.

Cultura: Na APA é possível encontrar diversos propagadores da cultura lo-

cal, seja por meio de mestres da cultura, do artesanato, da música, do teatro 

e dos museus. Além disso, ressaltam-se as tradições repassadas pelos povos 

originários e comunidades tradicionais, como o Povo Indígena Kanindé de 

Aratuba e Povo Indígena Karão Jaguaribaras e a Comunidade Quilombola da 

Serra do Evaristo (no entorno da poligonal).

Turismo:  O turismo na APA se tornou múltiplo ao longo das décadas, dian-

te o clima ameno e agradável. Ao se visitar a Serra de Baturité, é possível 

realizar o turismo gastronômico, de aventura, o ecoturismo, o religioso, o 

científico-cultural, como também outros tipos de turismo compatíveis com 

os objetivos da UC. 
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Os subsídios para interpretação 

ambiental tratam de recursos históri-

cos, ambientais e culturais que promo-

vem conexão entre o público e a UC e 

tem por intuito aproximar a comunida-

de dos objetivos da APA da Serra de Ba-

turité.

A APA da Serra de Baturité está 

inserida em uma paisagem de exceção, 

dentro de um contexto majoritaria-

mente semiárido no estado do Ceará, 

circunscrito pelo Domínio da Caatinga. 

Dois tipos de vegetação são identifica-

das como predominantes na APA (mata 

úmida e mata seca), sendo essas forma-

ções florestais abrigo para uma fauna e 

flora relictual¹, com forte afinidade com 

as florestas Amazônica e Atlântica. 

Diversas espécies já foram des-

critas na área: Hoogmoed et al. (1994) 

descreveram o sapo Adelophryne batu-

ritensis; Rodrigues e Borges (1997), o 

lagarto Leposoma baturitensis. Podem 

ser destacadas como espécies de ma-

míferos na APA, o gato-do-mato (Leo-

pardus emiliae (tigrinus)) e a onça-par-

da, suçuarana (Puma concolor). 

Além disso, o maciço de Baturité, 

onde se encontra a APA, é um dos mais 

importantes locais de conservação de 

aves no Nordeste do Brasil, devido à 

presença de muitas espécies ameaça-

das de extinção, como a jacucaca ou 

jacú-verdadeiro (Penelope jacucaca) e o 

periquito cara-suja (Pyrrhura griseipec-

tus) (MMA, 2022; IUCN, 2022).

Por sua vez, os sistemas ambien-

tais encontrados na APA da Serra de Ba-

turité (Mapa 2) são identificados como: 

Maciços residuais e Vales. Os subsiste-

mas são compostos por: Vertente Sul-

-Ocidental, Vertente Norte-Oriental,  

Planícies de Acumulação e Cimeira (Fi-

guras 3 a 6).

Periquito cara-suja (Pyrrhura griseipectus). 
Foto: Fábio Nunes, 2020.

“Espécies encontradas em habitats isolados, remanescentes de flora 
ou fauna outrora amplamente distribuída.” Fonte: Ab’ Sáber (2003).

1

2.
COMPONENTES DINÂMICOS

2.1 SUBSÍDIOS PARA INTERPRETAÇÃO AMBIENTAL
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Figura 3 – Vertente sul-ocidental com morros e cristas recobertos por mata seca degradada, no 
município de Caridade, registrado em agosto de 2022. | Fonte: Equipe técnica (agosto de 2022).

Figura 4 – Vertente norte-oriental com mata úmida, no município de Baturité, registrado em 
agosto de 2022. | Fonte: Equipe técnica (agosto de 2022).
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Figura 5 – A Planície de acumulação, com ampla ocupação por bananicultura, no município de 
Aratuba, registrado em agosto de 2022. | Fonte: Equipe técnica (2022).

Figura 6 – Superfície de Cimeira no município de Aratuba, registrado em agosto de 2022. 
Fonte: Equipe técnica (2022).
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Mapa 2. Sistemas Ambientais na APA da Serra de Baturité. 
Fonte: Equipe técnica (2024). 
Elaborado em escala 1:40.000 em Folha A0.
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Linha do

Tempo DA OCUPAÇÃO DA APA 
DA SERRA DE BATURITÉ

*O Nome Ibouytitê  deriva de Ybutritê, lingua originária do Povo Indígena 

Karão Jaguaribaras e refere-se ao nome dado à Serra de Baturité.
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2.2
AVALIAÇÃO DA NECESSIDADE DE DADOS E PLANEJAMENTO

	 A avaliação da necessidade de 

dados e planejamento corrobora com 

o direcionamento dos projetos, con-

centrando os esforços nas demandas e 

prioridades da unidade de conservação 

e visando proteger os recursos e valores 

fundamentais, bem como asseguram o 

propósito e a significância da APA. 

Para isso seguiram-se os passos:

	 Para identificar as necessidades 

e prioridades de planejamento é primor-

dial a análise das condições dos Recur-

sos e Valores Fundamentais da unidade 

de conservação. Para tanto, fez-se ne-

cessário diagnosticar a situação atual (o 

estado de conservação dos Recursos e 

Valores Fundamentais), as tendências 

(redução ou incremento de impactos 

aos Recursos e Valores Fundamentais) 

e ameaças (ações internas e externas à 

unidade de conservação que provocam 

a degradação dos Recursos e Valores 

Fundamentais).

 	 A análise dos Recursos e Valo-

res Fundamentais da APA da Serra de 

Baturité também apontou as oportu-

nidades, sinalizando os fatores que fa-

vorecem a conservação de cada um; 

as prioridades e planos específicos que 

podem ser adotados para preservar, re-

verter ou recuperar os recursos e valo-

res fundamentais.

As figuras (Figuras 7 a 13) representam 

a sistematização da análise de cada 

Recurso e Valor Fundamental definido 

para a APA da Serra de Baturité.

Análise dos recursos e valores 
fundamentais

Identificação das questões-chave

Avaliação das necessidades de
dados e planejamento

1

2

3

2.2.1
ANÁLISE DOS RECURSOS E VALORES FUNDAMENTAIS
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ÁGUA

HOJE
TEMPO

T
E

N
D

Ê
N

C
IA

A água estará melhor distribuída, ha-
verá o reabastecimento dos lençóis 
freáticos e a qualidade de água irá 
melhorar.

Mudanças no bioma da APA, assore-
amento dos seus afluentes, deserti-
ficação e mudanças nas condições 
climáticas.

FUTURO

CONDIÇÃO ATUAL

Má distribuição de 
água, mal uso, qualida-
de variável, escassez de 

água.

Figura 7 – Análise dos Recursos e Valores Fundamentais: Água.

CENÁRIO PESSIMISTA

CENÁRIO OTIMISTA

BIODIVERSIDADE

HOJE
TEMPO

T
E

N
D

Ê
N

C
IA

Uso sustentável do bioma Mata Atlân-
tica. Restabelecimento da distribui-
ção das espécies da Mata Atlântica. 
Aumento da disponibilidade hídrica.

Esgotamento hídrico. Extinção de es-
pécies da fauna e flora. Degradação 
ambiental.

FUTURO

CONDIÇÃO ATUAL

Declínio das espécies 
presentes na região da 
mata úmida. Práticas 
de tráfico ilegal, além 
de caça das espécies 
silvestres por animais 
domésticos. Transfor-
mação antrópica do 

bioma.

Figura 8 – Análise dos Recursos e Valores Fundamentais: Biodiversidade.

CENÁRIO PESSIMISTA

CENÁRIO OTIMISTA
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DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

HOJE
TEMPO

T
E

N
D

Ê
N

C
IA

Instrumentalização do uso e ocupação 
do solo. Geração de empregos asso-
ciados às atividades de baixo impacto 
ambiental. Criação de políticas públicas 
voltadas ao desenvolvimento sustentá-
vel e agroecológico.

Ampliação das problemáticas atuais, 
esgotamento e degradação dos recur-
sos naturais.

FUTURO

CONDIÇÃO ATUAL
Desenvolvimento não 
sustentável. Falta de 
planejamento territo-

rial. Falta de instrumen-
tos legais de fiscaliza-
ção. Uso inadequado 
dos recursos naturais. 

Falta de políticas de 
incentivos às atividades 
econômicas e agroeco-

lógicas.

Figura 9 – Análise dos Recursos e Valores Fundamentais: Desenvolvimento Sustentável.

CENÁRIO PESSIMISTA

CENÁRIO OTIMISTA

CONDIÇÕES CLIMÁTICAS

HOJE
TEMPO

T
E

N
D

Ê
N

C
IA

Manutenção das condições climáti-
cas próximas ao estágio de clímax das 
condições naturais. Reflorestamento 
e restauração das áreas degradadas. 

Aumento das áreas degradadas in-
tensificando a redução dos índices 
pluviométricos, ocasionando o não 
reestabelecimento das condições cli-
máticas naturais. 

FUTURO

CONDIÇÃO ATUAL

Modificação do clima 
da APA devido ao au-

mento da temperatura 
média. Alteração do 

regime hidrológico com 
redução dos índices 

pluviométricos. Proces-
so de degradação da 

área. 

Figura 10 – Análise dos Recursos e Valores Fundamentais: Condições Climáticas.

CENÁRIO PESSIMISTA

CENÁRIO OTIMISTA
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HOJE
TEMPO

T
E

N
D

Ê
N

C
IA

Zoneamento das áreas de produção de 
café de sombra, estimulando o plantio 
em áreas antropizadas. Geração de em-
pregos incentivando a conservação da 
biodiversidade e o desenvolvimento do 
turismo por meio da rota do café. 

Implantação e expansão da monocultu-
ra do café de sol.

FUTURO

CONDIÇÃO ATUAL

Após a criação da 
rota verde do café, a 
atividade voltou a ter 

notoriedade econômica 
a partir da produção 

artesanal. 

Figura 11 – Análise dos Recursos e Valores Fundamentais: Cafeicultura.

CENÁRIO PESSIMISTA

CENÁRIO OTIMISTA

CULTURA

HOJE
TEMPO

T
E

N
D

Ê
N

C
IA

Identificar os aspectos relevantes 
aos povos originários e comunidades 
tradicionais, promovendo a cultura 
local, resgatando e transferindo os 
saberes regionais. 

Ausência de capacitação e valoração 
dos produtos artesanais. Influência 
negativa de culturas externas.

FUTURO

CONDIÇÃO ATUAL

Enfraquecimento das 
raízes culturais da re-

gião e fortes influências 
de culturas externas.

Figura 12 – Análise dos Recursos e Valores Fundamentais: Cultura.

CENÁRIO PESSIMISTA

CENÁRIO OTIMISTA

CAFEICULTURA
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2.2.2
ANÁLISE DE QUESTÕES-CHAVE

	 As questões-chave representam 

os principais problemas enfrentados 

pela gestão da unidade de conservação. 

Para identificar as adversidades mais 

recorrentes, que dificultam o gerencia-

mento da APA da Serra de Baturité, foi 

realizada uma análise a partir da cons-

trução de uma matriz F.O.F.A (Forças, 

Oportunidades, Fraquezas e Ameaças). 

	 O Quadro 1 elenca as principais 

Forças apontadas para a APA da Serra 

de Baturité e a escala de prioridade de 

cada uma. Já as principais Fraquezas 

e Ameaças à gestão da APA da Serra 

de Baturité e a escala de prioridade de 

ações para mitigação dos conflitos es-

tão presentes nos Quadro 2 e 3.

TURISMO

HOJE
TEMPO

T
E

N
D

Ê
N

C
IA

Implementação do estudo de capaci-
dade de suporte de carga. Desenvol-
vimento regional. Promoção do turis-
mo sustentável. 

Continuidade do turismo de massa 
desordenado, poluição sonora e ar-
tesanato que leve à degradação com 
posturas predatórias (retirada desor-
denada de bromélias sem o devido 
replantio). 

FUTURO

CONDIÇÃO ATUAL

Desenvolvimento 
regional fundamentado 
no turismo sem planeja-
mento adequado, com 
carência de governança 
e planejamento regio-

nal estatal, ausência de 
infraestrutura ade-

quada e exclusão das 
comunidades locais nos 
benefícios da atividade.

Figura 13 – Análise dos Recursos e Valores Fundamentais: Turismo.

CENÁRIO PESSIMISTA

CENÁRIO OTIMISTA
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FORÇAS ESCALAS

Biodiversidade

Muito AltaEquipe de Gestão e Fiscalização

Estudos e Instituições

Ecoturismo

Alta
Serviços Ecossistêmicos

População Local

Áreas de Grande Relevância de Sequestro de Carbono

Clima

Média
Atributos Históricos

Acesso

Produção de Mudas Ativas

FRAQUEZAS ESCALAS

Gestão e estrutura	

Muito Alta

Falta da Aplicabilidade da Política de Saneamento Ambiental

Ameaça de Extinção das Espécies (fauna e flora)	

Falta de Fiscalização Adequada do Uso de “Defensivos Agrícolas”

Presença de Espécies Exóticas (gato e cachorro)

Riscos Ambientais	

Falta de Apoio para Iniciativas Sustentáveis realizadas pelos Povos 
Originários e Tradicionais

Falta de Segurança Pública

AltaFalta de Sinalização da APA

Monocultura

Falta de Integração da Rede Estadual/Municipal de Ensino com a 
Gestão da APA para Atividades de Educação Ambiental	 Média

Mineração Irregular

Falta de Brigada de Incêndios Florestais Baixa

Quadro 1. Matriz F.O.F.A da APA da Serra de Baturité: Forças. Fonte: Elaborado pela equipe técnica em conjunto com os membros do 
GT na Oficina-chave (2022).

Quadro 2. Matriz F.O.F.A da APA da Serra de Baturité: Fraquezas. Fonte: Elaborado pela equipe técnica em conjunto com os membros 
do GT na Oficina-chave (2022).
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Quadro 4. Matriz F.O.F.A da APA da Serra de Baturité: Oportunidades. Fonte: Elaborado pela equipe técnica em conjunto com os 
membros do GT na Oficina-chave (2022).

AMEAÇAS ESCALAS

Especulação Imobiliária (por falta de regramento)

Muito Alta

Exploração dos Recursos Hídricos pelas Mineradoras

Introdução de Espécies Exóticas (fauna e flora)

Facções Criminosas

Queimadas e Incêndios Florestais

Turismo Desordenado (predatório)

AltaTráfico da Biodiversidade (fauna e flora)

Efeito de Borda

2.2.3
PRIORIZAÇÃO DAS NECESSIDADES DE DADOS E DE PLANEJAMENTO

	   Diante da complexidade que é 

gerir uma unidade de conservação, faz-

-se necessária a definição de prioridades 

no planejamento e execução de ações, 

buscando proteger os Recursos e Valores 

Fundamentais. Por meio da matriz F.O.

F.A, foram definidos como prioridades 

os itens listados no Quadro 4 que elen-

ca as principais oportunidades aponta-

das para a APA da Serra de Baturité e a 

escala de importância de cada uma que 

embasarão a proposição dos planos es-

pecíficos.

OPORTUNIDADES ESCALAS

Equipe e Gestão

Muito AltaCriação e Integração de Unidades de Conservação

Atualização dos Planos Diretores de Desenvolvimento Urbano

Central de Informações / Cartilha sobre a APA
Alta

Pagamentos por Serviços Ambientais

Desenvolvimento de Economia Criativa

MédiaTrilhas de Longo Percurso

Fortalecimento da Observação de Aves

Quadro 3. Matriz F.O.F.A da APA da Serra de Baturité: Ameaças. Fonte: Elaborado pela equipe técnica em conjunto com os membros 
do GT na Oficina-chave (2022).
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3.
COMPONENTES NORMATIVOS

	 Geralmente, as decisões de gestão 

de uma UC são regidas por atos legais e 

administrativos. Os atos legais são requi-

sitos específicos que devem ser cumpri-

dos, podendo estar publicados na lei de 

criação da UC, ou expressa em legislação 

posterior. 

	 Os atos legais podem ampliar o 

propósito da unidade ou introduzir ele-

mentos não relacionados ao propósito 

(ICMBio, 2018). Nas normas gerais en-

contram-se as atividades recomenda-

das e não recomendadas para a APA da 

Serra de Baturité.

3.1
ZONEAMENTO E NORMAS

	 Os componentes normativos do 

Plano de Manejo estabelecem o zonea-

mento, suas normas e as normas gerais 

que devem presidir o uso da UC e o ma-

nejo dos recursos naturais, conforme 

previsto na Lei nº 9.985/2000 (SNUC). 

	 O zoneamento consiste no or-

denamento territorial da área, pois es-

tabelece usos diferenciados para cada 

zona de manejo, segundo os objetivos 

da UC. Assim, uma zona é uma parte 

no terreno da UC com determinado 

tipo de manejo, cujas ações tomadas 

devem ser compatíveis com a catego-

ria e com o propósito da UC e levem à 

conservação de seus recursos e valores 

fundamentais.

	 O zoneamento garante a con-

tinuidade do manejo com o passar do 

tempo. Como os grupos de trabalho 

mudam na UC, as zonas e seus atribu-

tos associados continuam a proporcio-

nar um quadro geral e orientações no 

processo de tomada de decisões de 

manejo a curto e longo prazo.

	 Para a APA da Serra de Baturité, 

foram estabelecidas cinco macrozonas 

(Mapa 3), as quais foram delimitadas, 

seguindo o método da Área Mínima 

Mapeável (AMM) (IBGE, 2007; SANTOS 

et al., 2022) considerando a biodiversi-

dade local, a fitofisionomia e o seu grau 

de conservação, as características dos 

sistemas ambientais e seus aspectos le-

gais.

	 As macrozonas podem apre-

sentar subdivisões (zonas), de modo a 

compartimentar critérios legais e físicos 

(Mapa 4), como apresentado no Qua-

dro 5.
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MACROZONA ZONAS ÁREA
 (ha)

Macrozona de 
P r e s e r v a ç ã o 

Ambiental
(ZPA)

Zona de Preservação Ambiental de recursos hídricos 

– ZPArh

Zona de Preservação Ambiental de topo de morro – 

ZPAtm 

Zona de Preservação Ambiental de declividade – 

ZPAd

1089,55

821,11

103,71

Macrozona de 
Uso Restrito

(ZUR)

Zona de Uso Restrito de morros com declividade 

intermediária – ZURdi

Zona de Uso Restrito de cristas – ZURc

21.748,14

2.951,51

Macrozona de 
Uso Moderado

(ZUM)
Zona de Uso Moderado – ZUM 2.755,61

Macrozona de 
Infraestrutura

(ZI)
Zona de Infraestrutura – ZI 420,95

Macrozona de 
Sobreposição 

Territorial
(ZST)

Zona de Sobreposição Territorial – ZST 348,22

Quadro 5. Relação das Macrozonas e Zonas preliminares para a APA da Serra de Baturité. Fonte: Elaborado pela equipe 
técnica em conjunto com os membros do GT na Oficina-chave (2024).
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Mapa 3. Macrozonas preliminares da APA da Serra de Baturité. 
Fonte: Equipe técnica (2024). 
Elaborado em escala 1:40.000 em Folha A0.
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Mapa 4. Zonas preliminares da APA da Serra de Baturité. 
Fonte: Equipe técnica (2024). 
Elaborado em escala 1:40.000 em Folha A0 
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MACROZONA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL (ZPA)
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	 A Macrozona de Preserva-
ção Ambiental (ZPA) abrange am-
bientes protegidos pela legislação 
federal e estadual, além dos recur-
sos hídricos com margens protegi-
das. São áreas protegidas, institu-
ídas como Áreas de Preservação 
Permanente (APP), cobertas ou não 
por vegetação nativa, com função 
ambiental de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade 
geológica, a biodiversidade, o fluxo 
gênico da fauna e flora, proteger o 
solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas.

OBJETIVO

DESCRIÇÃO

Promover a manutenção dos ecos-
sistemas com grau máximo de pre-
servação, proporcionando a efetiva 
preservação das áreas legalmente 
protegidas pelo Código Florestal 
(Lei Federal n° 12.651/2012). 

A ZPA congrega múltiplas subzo-
nas as quais abrangem diferentes 
ambientes de Áreas de Preserva-
ção Ambiental, incluindo os res-
pectivos recursos hídricos, indica-
das nas áreas mínimas mapeáveis 
(AMM), como: as faixas marginais 
de cursos d’água perene e intermi-
tente; o entorno de lagos e lagoas 
naturais; o entorno de reservató-
rios artificiais; o entorno de nascen-
tes e de olhos d’água; as encostas 
ou partes destas com declividade 
superior a 45º; e o topo de morros, 
montes, montanhas e serras. Essa 
macrozona está dividida nas se-
guintes zonas: Zona de Preserva-
ção Ambiental de recursos hídricos 

1. Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio 
de 2012 (Novo Código Florestal), que 
dispõe sobre a proteção da vegeta-
ção nativa;
2. Resolução CONAMA nº 303, de 
20 de março de 2002, referente aos 
parâmetros, definições e limites de 
Áreas de Preservação Permanente;
3. Lei Federal nº 9.605, de 12 de fe-
vereiro de 1998, e sua regulamenta-
ção (Decreto Federal nº 6.514, de 22 
de julho de 2008), referente a danos 
causados diretos ou indiretos as Uni-
dades de Conservação e a fauna sil-
vestre;
4. Lei Federal nº 9.985, de 18 de ju-
lho de 2000, a qual estabeleceu o 
Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC);
5. Lei Federal nº 11.428, de 22 de de-
zembro de 2006, e sua regulamen-
tação (Decreto Federal nº 6.660, 
de 21 de novembro de 2008) que 
dispõe sobre a utilização e proteção 
da vegetação nativa do Bioma Mata 
Atlântica, e dá outras providências;
6. Decreto Federal nº 6.040, de 07 
de fevereiro de 2007 (Política Nacio-
nal de Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicio-
nais) que versa sobre os povos e co-
munidades tradicionais e a garantia 
de seus territórios, e o acesso aos 
recursos naturais que tradicional-
mente utilizam para sua reprodução 
física, cultural e econômica;

INSTRUMENTOS LEGAIS

- ZPArh; Zona de Preservação Am-
biental de topo de morro – ZPAtm; 
e Zona de Preservação Ambiental 
de declividade – ZPAd.
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7. Lei Complementar nº 140, de 8 de 
dezembro de 2011, que fixa normas 
para a cooperação entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios nas ações administrativas de-
correntes do exercício da competên-
cia comum relativas à proteção das 
paisagens naturais notáveis, à prote-
ção do meio ambiente, ao combate 
à poluição em qualquer de suas for-
mas e à preservação das florestas, 
da fauna e da flora;
8. Constituição do Estado do Ceará, 
de 05 de outubro de 1989, que traz 
em seu Art. 15 sobre a competência 
do estado em proteger o meio am-
biente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas, além de 
preservar as florestas, a fauna e a 
flora;
9. Decreto Estadual nº 20.956, de 18 
de setembro de 1990, e suas alte-
rações (Decreto Estadual n° 22.427, 
de 09 de março de 1993; Decreto 
Estadual 27.290, de 15 de dezembro 
de 2003), o qual dispõe sobre a cria-
ção da Área de Proteção Ambiental 
da Serra de Baturité, e adota outras 
providências;
10. Decreto Estadual nº 27.290, de 17 
de dezembro de 2003, o qual altera 
o Decreto Estadual nº 20.956, de 18 
de setembro de 1990, que dispõe 
sobre a criação da Área de Proteção 
Ambiental da Serra de Baturité;
11. Lei Estadual n° 13.688, de 24 de 
novembro de 2005, a qual estabe-
lece Diretrizes e Condicionantes 
Ambientais para a construção de 
condomínios de qualquer natureza 
e edificações para serviços de hos-
pedagem, hotelaria e lazer, na área 
de proteção ambiental da Serra de 
Baturité, e dá outras providências;

12. Lei Estadual n° 12.488, de 13 de 
setembro de 1995, a qual dispõe so-
bre a Política Florestal do Estado do 
Ceará e dá outras providências;
13. Resolução COEMA nº 02, de 11 de 
abril de 2019, a qual dispõe sobre os 
procedimentos, critérios, parâme-
tros e custos aplicados aos proces-
sos de licenciamento e autorização 
ambiental no âmbito da Superinten-
dência Estadual do Meio Ambiente 
– SEMACE;
14. Resolução COEMA n° 07, de 12 
de setembro de 2019, que dispõe so-
bre a definição de impacto ambien-
tal local e regulamenta a Lei Comple-
mentar n° 140, de 08 de dezembro 
de 2011;
15. Resolução COEMA nº 11, de 15 
de setembro de 2022, que altera as 
Resoluções COEMA nº 22, de 03 de 
dezembro de 2015 e nº10, de 01 de 
setembro de 2016, e dispõe sobre 
licenciamento ambiental em Unida-
des de Conservação;
16. Lei Complementar nº 175, de 12 
de dezembro de 2017, referente a 
prevenção e o combate a incêndio 
florestal; 
17. Lei Complementar 231, de 13 de 
janeiro de 2021, que institui o Siste-
mas Estadual do Meio Ambiente - 
SIEMA, e o Fundo Estadual do Meio 
Ambiente – FEMA, reformula a Políti-
ca Estadual do Meio Ambiente.
18. Lei Estadual nº 17.774, de 29 de 
outubro de 2021, que dispõe sobre 
a regulamentação de atividades off-
-road no âmbito do estado do Ceará.VERSÃO PRELIM
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NORMAS

1. É permitida a proteção, fiscaliza-
ção, pesquisa, monitoramento, re-
cuperação e educação ambiental 
na APA da Serra de Baturité;
2. As atividades de pesquisa cien-
tífica são permitidas, sendo que a 
coleta de material biológico da fau-
na ou da flora deverá obter autori-
zação do órgão ambiental compe-
tente e órgão gestor da UC;
3. A coleta de sementes e propá-
gulos para programas de recupera-
ção ambiental e pesquisa científica 
é permitida, desde que autorizado 
pelo órgão ambiental competente 
e órgão gestor da UC;
4. É permitido o acesso de pessoas 
e animais à ZPA para obtenção de 
água e para realização de ativida-
des de baixo impacto ambiental;
5. O plantio de espécies nativas 
produtoras de frutos, sementes, 
castanhas e outras essências vege-
tais é permitido, desde que não im-
plique na supressão da vegetação 
existente;
6. É permitida a instalação de sina-
lização indicativa e educativa, des-
de que seja autorizado pelo órgão 
gestor da UC;
7. Não é permitida a implantação 
ou ampliação de atividades poten-
cialmente poluidoras ou degrada-
doras, capazes de afetar os ma-
nanciais de água, formas do relevo, 
cobertura vegetal, o solo e o ar, 
salvo em casos que se enquadrem 
nas hipóteses de utilidade pública, 
de interesse social ou de baixo im-
pacto ambiental previstas no Códi-
go Florestal;
8. As atividades de terraplanagem, 
abertura de estradas, drenagem e 

escavação que venham a causar 
danos ou degradação do meio am-
biente e/ou perigo para pessoas 
ou para a biota são proibidas, salvo 
em casos que se enquadrem nas 
hipóteses de utilidade pública, de 
interesse social ou de baixo impac-
to ambiental previstas no Código 
Florestal;
9. É proibida a atividade de Mine-
ração;
10. Não é permitido o exercício de 
atividades capazes de provocar 
erosão das terras e/ou um acen-
tuado assoreamento das coleções 
hídricas, salvo em casos que se en-
quadrem nas hipóteses de utilida-
de pública, de interesse social, ou 
de baixo impacto ambiental previs-
tas no Código Florestal, com a de-
vida autorização do órgão gestor 
e licenciamento aprovado pelo ór-
gão ambiental competente;
11. É proibida qualquer atividade 
que possa poluir ou degradar os 
recursos hídricos abrangidos pela 
APA da Serra de Baturité, como 
também o lançamento de efluen-
tes, resíduos ou detritos capazes 
de provocar danos ao meio am-
biente em desacordo com exigên-
cias legais e atos normativos vigen-
tes;
12. É proibido matar, perseguir, ca-
çar, apanhar ou utilizar espécime 
da fauna silvestre, nativa ou em 
rota migratória, que esteja listada 
como espécie rara ou considerada 
ameaçada de extinção, sendo essa 
uma condição agravante de pena, 
de acordo com a Lei Federal n° 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
e suas regulamentações; 
13. É proibido matar, perseguir, 
caçar, apanhar ou utilizar espéci-
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me da fauna silvestre, nativa ou 
em rota migratória, sem a devida 
permissão, licença ou autorização 
da autoridade competente, ou em 
desacordo com a obtida;
14. É proibido destruir ou danificar 
floresta considerada de preserva-
ção permanente, mesmo que em 
formação, ou utilizá-la com infrin-
gência das normas de proteção, 
incluindo vegetação classificada na 
Lei da Mata Atlântica;
15. O corte, a supressão e a explo-
ração de vegetação classificada na 
Lei da Mata Atlântica (Lei Federal n° 
11.428 de 22 de fevereiro de 2006 e 
demais regulamentações) se dará 
de maneira diferenciada, conforme 
os critérios estabelecidos na lei;
16. As atividades e empreendimen-
tos que já se encontrem licencia-
dos (total ou parcialmente), até 
a data de publicação deste plano 
de manejo, poderão ser mantidos, 
desde que obedeça a legislação 
ambiental vigente, em especial 
as restrições impostas pela Lei da 
Mata Atlântica e pelo Código Flo-
restal para as áreas de reserva le-
gal e de preservação permanente, 
bem como todas as condicionan-
tes expressas nas respectivas li-
cenças e autorizações ambientais, 
sem prejuízo de outras etapas que 
se fizerem necessário;
17. Fica proibido o parcelamento 
do solo nas Áreas de Preservação 
Permanente;
18. É proibido o tráfego de veículos 
automotores para práticas esporti-
vas off-road não autorizados pelo 
órgão gestor e em desacordo com 
a Lei Estadual nº 17.744/2021, a qual 
regulamenta as atividades off-road 
no âmbito do Estado do Ceará;

19. Ficam permitidas atividades de 
prevenção e combate a incêndios 
florestais com ações, métodos e 
técnicas de Manejo Integrado do 
Fogo, desde que autorizadas pelo 
órgão gestor da UC;
20. É proibido o uso do fogo nas 
florestas e demais vegetações sem 
autorização do órgão ambiental 
competente;
21. Não é permitido o corte de ma-
deira com fins comerciais e/ou de 
produção de carvão vegetal;
22. É proibido o uso de agrotóxi-
cos, fertilizantes químicos ou bio-
cidas;
23. Fica proibida qualquer ativida-
de incompatível com a zona que 
possa gerar poluição sonora, at-
mosférica, visual ou qualquer outra 
que afete a integridade dos recur-
sos naturais da APA, exceto nos ca-
sos previstos na legislação vigente.
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MACROZONA DE USO RESTRITO (ZUR)

VERSÃO PRELIM
IN

AR



47PLANO DE MANEJO - APA DA SERRA DE BATURITÉ

	 A Macrozona de Uso Restri-
to (ZUR) é constituída por ambien-
tes naturais de relevante interesse 
ecológico, científico e paisagístico, 
em transição da Macrozona de Pre-
servação Ambiental e da Macrozo-
na de Conservação para ambientes 
de maior intervenção, podendo 
apresentar declividade intermediá-
ria (25˚ a 45˚), onde tenha ocorrido 
intervenção humana, sendo admiti-
do o uso direto sustentável e baixo 
impacto (eventual ou de pequena 
escala), dos recursos naturais.

OBJETIVO

DESCRIÇÃO

Essa macrozona tem como objeti-
vo promover o uso restrito dos re-
cursos naturais, conciliando o uso 
direto e de baixo impacto desses 
recursos com a manutenção da 
funcionalidade dos sistemas am-
bientais e a prestação dos serviços 
ambientais associados.

A Macrozona de Uso Restrito é 
aquela composta por ambientes 
naturais com a ocorrência de cris-
tas residuais e/ou de declividade 
intermediária entre 25º e 45º, indi-
cadas pelas áreas mínimas mapeá-
veis (AMM), onde tenha ocorrido 
nenhuma ou pequena intervenção 
humana, sendo admitido o uso di-
reto sustentável de baixo impacto 
(eventual ou de pequena escala) 
dos recursos naturais. A macrozo-
na é formada por duas zonas: Zona 
de Uso Restrito de morros com de-
clividade intermediária – ZURdi; e 
Zona de Uso Restrito de cristas – 
ZURc. 

1. Lei Federal nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012 (Novo Código Flores-
tal), que dispõe sobre a proteção 
da vegetação nativa;
2. Resolução CONAMA nº 303, de 
20 de março de 2002, referente 
aos parâmetros, definições e limi-
tes de Áreas de Preservação Per-
manente;
3. Lei Federal nº 9.605, de 12 de fe-
vereiro de 1998, e sua regulamen-
tação (Decreto Federal nº 6.514, 
de 22 de julho de 2008), referente 
a danos causados diretos ou indire-
tos as Unidades de Conservação e 
a fauna silvestre;
4. Lei Federal nº 9.985, de 18 de ju-
lho de 2000, a qual estabeleceu o 
Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC);
5. Lei Federal nº 11.428, de 22 de de-
zembro de 2006, e sua regulamen-
tação (Decreto Federal nº 6.660, 
de 21 de novembro de 2008) que 
dispõe sobre a utilização e prote-
ção da vegetação nativa do Bioma 
Mata Atlântica, e dá outras provi-
dências;
6. Decreto Federal nº 6.040, de 
07 de fevereiro de 2007 (Política 
Nacional de Desenvolvimento Sus-
tentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais) que versa sobre os 
povos e comunidades tradicionais 
e a garantia de seus territórios, e o 
acesso aos recursos naturais que 
tradicionalmente utilizam para sua 
reprodução física, cultural e econô-
mica;
7. Lei Complementar nº 140, de 
8 de dezembro de 2011, que fixa 
normas para a cooperação entre 
a União, os Estados, o Distrito Fe-

INSTRUMENTOS LEGAIS
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deral e os Municípios nas ações 
administrativas decorrentes do 
exercício da competência comum 
relativas à proteção das paisagens 
naturais notáveis, à proteção do 
meio ambiente, ao combate à po-
luição em qualquer de suas formas 
e à preservação das florestas, da 
fauna e da flora;
8. Constituição do Estado do Cea-
rá, de 05 de outubro de 1989, que 
traz em seu Art. 15 sobre a com-
petência do estado em proteger o 
meio ambiente e combater a polui-
ção em qualquer de suas formas, 
além de preservar as florestas, a 
fauna e a flora;
9. Decreto Estadual nº 20.956, de 
18 de setembro de 1990, e suas 
alterações (Decreto Estadual n° 
22.427 de 09 de março de 1993; 
Decreto Estadual 27.290, de 15 de 
dezembro de 2003), o qual dispõe 
sobre a criação da Área de Prote-
ção Ambiental da Serra de Baturi-
té, e adota outras providências;
10. Decreto Estadual nº 27.290, de 
17 de dezembro de 2003, o qual al-
tera o Decreto Estadual nº 20.956, 
de 18 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a criação da Área de 
Proteção Ambiental da Serra de 
Baturité;
11. Lei Estadual n° 13.688, de 24 de 
novembro de 2005, a qual estabe-
lece Diretrizes e Condicionantes 
Ambientais para a construção de 
condomínios de qualquer natureza 
e edificações para serviços de hos-
pedagem, hotelaria e lazer, na área 
de proteção ambiental da Serra de 
Baturité, e dá outras providências;
12. Lei Estadual n° 12.488, de 13 de 
setembro de 1995, a qual dispõe 
sobre a Política Florestal do Estado 
do Ceará e dá outras providências;

13. Resolução COEMA nº 02, de 11 
de abril de 2019, a qual dispõe so-
bre os procedimentos, critérios, 
parâmetros e custos aplicados 
aos processos de licenciamento e 
autorização ambiental no âmbito 
da superintendência estadual do 
meio ambiente – SEMACE;
14. Resolução COEMA n° 07, de 12 
de setembro de 2019, que dispõe 
sobre a definição de impacto am-
biental local e regulamenta a Lei 
Complementar n° 140, de 08 de de-
zembro de 2011;
15. Resolução COEMA nº 11, de 15 
de setembro de 2022, que altera as 
Resoluções COEMA nº 22, de 03 de 
dezembro de 2015 e nº 10, de 01 de 
setembro de 2016, e dispõe sobre 
licenciamento ambiental em Uni-
dades de Conservação;
16. Lei Complementar nº 175, de 12 
de dezembro de 2017, referente a 
prevenção e o combate a incêndio 
florestal; 
17. Lei Complementar 231, de 13 de 
janeiro de 2021, que institui o Sis-
temas Estadual do Meio Ambien-
te - SIEMA, e o Fundo Estadual do 
Meio Ambiente – FEMA, reformula 
a Política Estadual do Meio Am-
biente.
18. Lei Estadual nº 17.774, de 29 de 
outubro de 2021, que dispõe sobre 
a regulamentação de atividades 
off-road no âmbito do estado do 
Ceará.
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NORMAS

1. É permitida a proteção, fiscaliza-
ção, pesquisa, monitoramento, re-
cuperação e educação ambiental 
na APA da Serra de Baturité;
2. As atividades de pesquisa cien-
tífica são permitidas, sendo que a 
coleta de material biológico da fau-
na ou da flora deverá obter autori-
zação do órgão ambiental compe-
tente e órgão gestor da UC;
3. A coleta de sementes e propá-
gulos para programas de recupera-
ção ambiental e pesquisa científica 
é permitida, desde que autorizado 
pelo órgão ambiental competente 
e órgão gestor da UC;
4. Recomenda-se que os povos e 
comunidades tradicionais tenham 
a garantia de seus territórios, e o 
acesso aos recursos naturais que 
tradicionalmente utilizam para sua 
reprodução física, cultural e econô-
mica;
5. É permitida a instalação de sina-
lização indicativa e educativa, des-
de que seja autorizado pelo órgão 
gestor da UC;
6. As atividades de terraplanagem, 
abertura de estradas, drenagem e 
escavação que venham a causar 
danos ou degradação do meio am-
biente e/ou perigo para pessoas ou 
para a biota são proibidas, exceto 
aquelas autorizadas pelo órgão 
gestor e licenciadas pelo órgão am-
biental competente;
7. É proibida a atividade de Mine-
ração;
8. Não é permitido o exercício de 
atividades capazes de provocar 
erosão das terras e/ou um acen-
tuado assoreamento das coleções 
hídricas, salvo em casos que se en-
quadrem nas hipóteses de utilida-

de pública, de interesse social, ou 
de baixo impacto ambiental previs-
tas no Código Florestal, com a de-
vida autorização do órgão gestor 
e licenciamento aprovado pelo ór-
gão ambiental competente;
9. É proibida qualquer atividade 
que possa poluir ou degradar os 
recursos hídricos abrangidos pela 
APA do Serra de Baturité, como 
também o lançamento de efluen-
tes, resíduos ou detritos capazes 
de provocar danos ao meio am-
biente em desacordo com exigên-
cias legais e atos normativos vigen-
tes;
10. As atividades e empreendi-
mentos que já se encontrem licen-
ciados (total ou parcialmente), até 
a data de publicação deste plano 
de manejo, poderão ser mantidos, 
desde que obedeça a legislação 
ambiental vigente, em especial 
as restrições impostas pela Lei da 
Mata Atlântica e pelo Código Flo-
restal para as áreas de reserva le-
gal e de preservação permanente, 
bem como todas as condicionan-
tes expressas nas respectivas li-
cenças e autorizações ambientais, 
sem prejuízo de outras etapas que 
se fizerem necessário
11. É proibido o tráfego de veículos 
automotores para práticas esporti-
vas off-road não autorizados pelo 
órgão gestor e em desacordo com 
a Lei Estadual nº 17.744/2021, a qual 
regulamenta as atividades off-road 
no âmbito do estado do Ceará;
12. Os imóveis rurais devem man-
ter área com cobertura de vege-
tação nativa, a título de Reserva 
Legal, sem prejuízo da aplicação 
das normas sobre as Áreas de Pre-
servação Permanente, observado 
o percentual mínimo de 20% em 
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relação a área do imóvel, seguin-
do os critérios previstos no Código 
Florestal;
13. É proibido o uso de agrotóxi-
cos, fertilizantes químicos ou bio-
cidas;
14. Fica proibida qualquer ativida-
de incompatível com a zona que 
possa gerar poluição sonora, at-
mosférica, visual ou qualquer outra 
que afete a integridade dos recur-
sos naturais da APA, exceto nos ca-
sos previstos na legislação vigente;
15. É proibido o uso do fogo nas 
florestas e demais vegetações sem 
autorização do órgão ambiental 
competente;
16. Ficam permitidas atividades de 
prevenção e combate a incêndios 
florestais com ações, métodos e 
técnicas de Manejo Integrado do 
Fogo, desde que autorizadas pelo 
órgão gestor da UC;
17. Não é permitida a implantação 
ou ampliação de atividades poten-
cialmente poluidoras ou degrada-
doras, capazes de afetar os ma-
nanciais de água, formas do relevo, 
cobertura vegetal, o solo e o ar, 
exceto aquelas autorizadas pelo 
órgão gestor e licenciadas pelo ór-
gão ambiental competente;
18. A construção em áreas de de-
clividade intermediária (entre 25º e 
45º) excepcionalmente podem ser 
aceitas desde que sejam evitadas 
as áreas de maior fragilidade e sus-
ceptíveis a riscos, devendo ser do-
tadas de infraestruturas adequa-
das, de modo a evitar movimentos 
de massa, com alternativas ecolo-
gicamente compatíveis com os ob-
jetivos da APA.
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MACROZONA DE USO MODERADO (ZUM)
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	 A Macrozona de Uso Mo-
derado (ZUM) é constituída por 
ambientes naturais ou moderada-
mente antropizados, em transição 
para Macrozona de Infraestrutura, 
sendo admitido uso direto dos re-
cursos naturais da APA de modo 
sustentável, incluindo atividades de 
produção agrícola de pequeno por-
te, desde que não modifiquem por 
completo a paisagem, os processos 
ecológicos ou as espécies nativas e 
suas populações e que respeitem 
os limites legais e ambientais das 
áreas de maior declividade.

declividades e a legislação vigente, 
permitido o uso direto dos recur-
sos naturais de forma sustentável. 

OBJETIVO

DESCRIÇÃO

Essa macrozona tem como objeti-
vo assegurar o uso sustentável do 
território e seus recursos, concilian-
do a conservação da natureza com 
a dinâmica social e econômica da 
população residente ou usuária da 
UC, através do uso direto de mo-
derado impacto nos recursos natu-
rais e da realização de atividade de 
pesquisa e visitação.

A Macrozona de Uso Moderado é 
aquela composta pelas planícies 
alveolares ou pelos ambientes na-
turais moderadamente antropiza-
dos, indicados pelas áreas mínimas 
mapeáveis (AMM), em transição 
para Macrozona de Infraestrutura, 
a qual tem estabelecidos ou po-
dem estabelecer produção de cul-
turas agrícolas de pequeno porte, 
de subsistências ou de sistemas 
agroflorestais, respeitando-se as 

1. Lei Federal nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012 (Novo Código Flores-
tal), que dispõe sobre a proteção 
da vegetação nativa;
2. Resolução CONAMA nº 303, de 
20 de março de 2002, referente 
aos parâmetros, definições e limi-
tes de Áreas de Preservação Per-
manente;
3. Lei Federal nº 9.605, de 12 de fe-
vereiro de 1998, e sua regulamen-
tação (Decreto Federal nº 6.514, 
de 22 de julho de 2008), referente 
a danos causados diretos ou indire-
tos as Unidades de Conservação e 
a fauna silvestre;
4. Lei Federal nº 9.985, de 18 de ju-
lho de 2000, a qual estabeleceu o 
Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC);
5. Lei Federal nº 11.428, de 22 de de-
zembro de 2006, e sua regulamen-
tação (Decreto Federal nº 6.660, 
de 21 de novembro de 2008) que 
dispõe sobre a utilização e prote-
ção da vegetação nativa do Bioma 
Mata Atlântica, e dá outras provi-
dências;
6. Decreto Federal nº 6.040, de 
07 de fevereiro de 2007 (Política 
Nacional de Desenvolvimento Sus-
tentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais) que versa sobre os 
povos e comunidades tradicionais 
e a garantia de seus territórios, e o 
acesso aos recursos naturais que 
tradicionalmente utilizam para sua 
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reprodução física, cultural e econô-
mica;
7. Lei Complementar nº 140, de 
8 de dezembro de 2011, que fixa 
normas para a cooperação entre 
a União, os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios nas ações 
administrativas decorrentes do 
exercício da competência comum 
relativas à proteção das paisagens 
naturais notáveis, à proteção do 
meio ambiente, ao combate à po-
luição em qualquer de suas formas 
e à preservação das florestas, da 
fauna e da flora;
8. Constituição do Estado do Cea-
rá, de 05 de outubro de 1989, que 
traz em seu Art. 15 sobre a com-
petência do estado em proteger o 
meio ambiente e combater a polui-
ção em qualquer de suas formas, 
além de preservar as florestas, a 
fauna e a flora;
9. Decreto Estadual nº 20.956, de 
18 de setembro de 1990, e suas 
alterações (Decreto Estadual n° 
22.427 de 09 de março de 1993; 
Decreto Estadual 27.290, de 15 de 
dezembro de 2003), o qual dispõe 
sobre a criação da Área de Prote-
ção Ambiental da Serra de Baturi-
té, e adota outras providências;
10. Decreto Estadual nº 27.290, de 
17 de dezembro de 2003, o qual al-
tera o Decreto Estadual nº 20.956, 
de 18 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a criação da Área de 
Proteção Ambiental da Serra de 
Baturité;
11. Lei Estadual n° 13.688, de 24 de 
novembro de 2005, a qual estabe-
lece Diretrizes e Condicionantes 
Ambientais para a construção de 
condomínios de qualquer natureza 
e edificações para serviços de hos-

pedagem, hotelaria e lazer, na área 
de proteção ambiental da Serra de 
Baturité, e dá outras providências;
12. Lei Estadual n° 12.488, de 13 de 
setembro de 1995, a qual dispõe 
sobre a Política Florestal do Estado 
do Ceará e dá outras providências;
13. Resolução COEMA nº 02, de 11 
de abril de 2019, a qual dispõe so-
bre os procedimentos, critérios, 
parâmetros e custos aplicados 
aos processos de licenciamento e 
autorização ambiental no âmbito 
da Superintendência Estadual do 
Meio Ambiente – SEMACE;
14. Resolução COEMA n° 07, de 12 
de setembro de 2019, que dispõe 
sobre a definição de impacto am-
biental local e regulamenta a Lei 
Complementar n° 140, de 08 de de-
zembro de 2011;
15. Resolução COEMA nº 11, de 15 
de setembro de 2022, que altera as 
Resoluções COEMA nº 22, de 03 de 
dezembro de 2015 e nº 10, de 01 de 
setembro de 2016, e dispõe sobre 
licenciamento ambiental em Uni-
dades de Conservação;
16. Lei Complementar nº 175, de 12 
de dezembro de 2017, referente a 
prevenção e o combate a incêndio 
florestal; 
17. Lei Complementar 231, de 13 de 
janeiro de 2021, que institui o Sis-
temas Estadual do Meio Ambien-
te - SIEMA, e o Fundo Estadual do 
Meio Ambiente – FEMA, reformula 
a Política Estadual do Meio Am-
biente;
18. Lei Estadual nº 17.774, de 29 de 
outubro de 2021, que dispõe sobre 
a regulamentação de atividades 
off-road no âmbito do estado do 
Ceará.

VERSÃO PRELIM
IN

AR



54 PLANO DE MANEJO - APA DA SERRA DE BATURITÉ

NORMAS

1. É permitida a proteção, fiscaliza-
ção, pesquisa, monitoramento, re-
cuperação e educação ambiental 
na APA da Serra de Baturité;
2. As atividades de pesquisa cien-
tífica são permitidas, sendo que a 
coleta de material biológico da fau-
na ou da flora deverá obter autori-
zação do órgão ambiental compe-
tente e órgão gestor da UC;
3. A coleta de sementes e propá-
gulos para programas de recupera-
ção ambiental e pesquisa científica 
é permitida, desde que autorizado 
pelo órgão ambiental competente 
e órgão gestor da UC;
4. Recomenda-se que os povos e 
comunidades tradicionais tenham 
a garantia de seus territórios, e o 
acesso aos recursos naturais que 
tradicionalmente utilizam para sua 
reprodução física, cultural e econô-
mica;
5. É permitida a instalação de sina-
lização indicativa e educativa, des-
de que seja autorizado pelo órgão 
gestor da UC;
6. A produção agrícola de pequeno 
porte é permitida, desde que seja 
em modo sustentável e que não 
descaracterizem por completo a 
cobertura vegetal nativa existen-
te, nem prejudiquem a função am-
biental da área, garantindo a manu-
tenção da qualidade dos recursos 
hídricos e dos solos da APA, e seja 
dotada de métodos adequados 
para ambientes com declividade e/
ou vertentes íngremes, respeitan-
do os limites ambientais da área;
7. É permitida a agricultura de sub-
sistência, a exploração agroflores-
tal e o manejo florestal sustentá-
vel, comunitário e familiar, desde 

que não descaracterizem por com-
pleto a cobertura vegetal nativa 
existente, nem prejudiquem a fun-
ção ambiental da área, e sejam do-
tadas de métodos adequados para 
ambientes com declividade e/ou 
vertentes íngremes, respeitando 
os limites ambientais da área;
8. O plantio de espécies nativas 
produtoras de frutos, sementes, 
castanhas e outras essências vege-
tais é permitido;
9. Os imóveis rurais devem manter 
área com cobertura de vegetação 
nativa, a título de Reserva Legal, 
sem prejuízo da aplicação das nor-
mas sobre as Áreas de Preservação 
Permanente, observado o percen-
tual mínimo de 20% em relação a 
área do imóvel, seguindo os crité-
rios previstos no Código Florestal;
10. É proibido o uso de agrotó-
xicos, fertilizantes químicos ou 
biocidas nas produções agrícolas, 
exceto aqueles permitidos que se 
enquadrem dentro dos critérios de 
porte e potencial poluidor-degra-
dador (PPD) estabelecido pela CO-
EMA nº 02, de 11 de abril de 2019 e 
suas alterações, e nos critérios da 
COEMA nº 07, de 12 de setembro 
de 2019;
11. É proibida a disposição ambien-
talmente inadequada de resíduos 
sólidos;
12. É proibido o uso do fogo nas 
florestas e demais vegetações sem 
autorização do órgão ambiental 
competente;
13. Ficam permitidas atividades de 
prevenção e combate a incêndios 
florestais com ações, métodos e 
técnicas de Manejo Integrado do 
Fogo, desde que autorizadas pelo 
órgão gestor da UC;
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14. Não é permitida a implantação 
ou ampliação de atividades poten-
cialmente poluidoras ou degrada-
doras, capazes de afetar os ma-
nanciais de água, formas do relevo, 
cobertura vegetal, o solo e o ar, 
exceto aquelas autorizadas pelo 
órgão gestor e licenciadas pelo ór-
gão ambiental competente;
15. Não é permitido o exercício de 
atividades capazes de provocar 
erosão das terras e/ou acentuado 
assoreamento das coleções hídri-
cas, salvo em casos que se enqua-
drem nas hipóteses de utilidade 
pública, de interesse social, ou de 
baixo impacto ambiental previstas 
no Código Florestal, com a devida 
autorização do órgão gestor e com 
o devido licenciamento aprovado 
pelo órgão ambiental competente;
16. As construções devem ser do-
tada de infraestruturas adequa-
das de infiltração para áreas de 
planícies, as quais atenuem alaga-
mentos e inundações, adotando 
parâmetros técnicos e ambientais 
adequados, ocorrendo de modo 
sustentável, com alternativas eco-
logicamente compatíveis com os 
objetivos da APA.
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MACROZONA DE INFRAESTRUTURA (ZI)
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A Macrozona de Infraestrutura (ZI) 
é constituída por ambientes natu-
rais ou significativamente antropi-
zados, em condições favoráveis à 
ocupação ou à expansão, sendo 
tolerado elevado grau de interven-
ção no ambiente e buscando sua 
integração de forma sustentável, 
concentrando espacialmente os im-
pactos das atividades e das infraes-
truturas em pequenas áreas.

OBJETIVO

DESCRIÇÃO

Essa macrozona tem como obje-
tivo assegurar o uso ordenado do 
solo, disciplinando a ocupação, 
dando suporte as atividades pro-
dutivas, serviços, ocupações resi-
denciais e equipamentos públicos 
e administrativos, buscando mini-
mizar os impactos dessas ativida-
des sobre o ambiente natural e cul-
tural da APA.

A Macrozona de Infraestrutura é 
aquela composta por áreas onde 
se localizam as infraestruturas e  
os equipamentos de ocupação 
consolidados, ou por áreas com 
condições ambientais favoráveis 
à expansão dessa ocupação. A ZI 
está está localizada nas sedes mu-
nicipais e na delimitação dos distri-
tos, indicados nas áreas mínimas 
mapeáveis (AMM), onde apresen-
tam as ocupações consolidadas da 
UC, com estruturas viárias e de sa-
neamento, as quais facilitem à ocu-
pação residencial, à prestação de 
serviços, ao estabelecimento de 
equipamentos públicos e à visita-
ção da APA, de modo sustentável 
e de acordo com os objetivos da 
UC.

1. Lei Federal nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012 (Novo Código Flores-
tal), que dispõe sobre a proteção 
da vegetação nativa;
2. Resolução CONAMA nº 303, de 
20 de março de 2002, referente aos 
parâmetros, definições e limites de 
Áreas de Preservação Permanente;
3. Lei Federal nº 9.605, de 12 de fe-
vereiro de 1998, e sua regulamen-
tação (Decreto Federal nº 6.514 de 
22 de julho de 2008), referentes aos 
danos causados diretos ou indire-
tos as Unidades de Conservação e 
a fauna silvestre;
4. Lei Federal nº 9.985, de 18 de ju-
lho de 2000, a qual estabeleceu o 
Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC);
5. Lei Federal nº 11.428, de 22 de de-
zembro de 2006, e sua regulamen-
tação (Decreto Federal nº 6.660, de 
21 de novembro de 2008), que dis-
põe sobre a utilização e proteção 
da vegetação nativa do Bioma Mata 
Atlântica, e dá outras providências;
6. Lei Federal nº 10.257, de 10 de ju-
lho de 2001 (Estatuto das Cidades), 
a qual regulamenta os artigos 182 e 
183 da Constituição Federal, a qual 
estabelece normas de ordem públi-
ca e interesse social que regulam o 
uso da propriedade urbana em prol 
do bem coletivo, da segurança e do 
bem-estar dos cidadãos, bem como 
do equilíbrio ambiental;
7. Decreto Federal nº 6.040, de 07 
de fevereiro de 2007 (Política Na-
cional de Desenvolvimento Susten-
tável dos Povos e Comunidades Tra-
dicionais) que versa sobre os povos 
e comunidades tradicionais e a ga-
rantia de seus territórios, e o acesso 
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aos recursos naturais que tradicio-
nalmente utilizam para sua repro-
dução física, cultural e econômica;
8. Lei Complementar nº 140, de 
8 de dezembro de 2011, que fixa 
normas para a cooperação entre a 
União, os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Municípios nas ações admi-
nistrativas decorrentes do exercício 
da competência comum relativas 
à proteção das paisagens naturais 
notáveis, à proteção do meio am-
biente, ao combate à poluição em 
qualquer de suas formas e à preser-
vação das florestas, da fauna e da 
flora;
9. Constituição do Estado do Ceará, 
de 05 de outubro de 1989, que traz 
em seu Art. 15 sobre a competência 
do estado em proteger o meio am-
biente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas, além de 
preservar as florestas, a fauna e a 
flora;
10. Decreto Estadual nº 20.956, de 
18 de setembro de 1990, e suas alte-
rações (Decreto Estadual n° 22.427 
de 09 de março de 1993; Decreto 
Estadual 27.290, de 15 de dezembro 
de 2003), o qual dispõe sobre a cria-
ção da Área de Proteção Ambiental 
da Serra de Baturité, e adota outras 
providências;
11. Decreto Estadual nº 27.290, de 17 
de dezembro de 2003, o qual altera 
o Decreto Estadual nº 20.956, de 18 
de setembro de 1990, que dispõe 
sobre a criação da Área de Proteção 
Ambiental da Serra de Baturité;
12. Lei Estadual n° 13.688, de 24 de 
novembro de 2005, a qual estabe-
lece Diretrizes e Condicionantes 
Ambientais para a construção de 
condomínios de qualquer natureza 
e edificações para serviços de hos-
pedagem, hotelaria e lazer, na área 

de proteção ambiental da Serra de 
Baturité, e dá outras providências;
13. Lei Estadual n° 12.488, de 13 de 
setembro de 1995, a qual dispõe so-
bre a Política Florestal do Estado do 
Ceará e dá outras providências;
14. Resolução COEMA nº 02, de 11 
de abril de 2019, a qual dispõe so-
bre os procedimentos, critérios, 
parâmetros e custos aplicados aos 
processos de licenciamento e au-
torização ambiental no âmbito da 
Superintendência Estadual do Meio 
Ambiente – SEMACE;
15. Resolução COEMA n° 07, de 12 
de setembro de 2019, que dispõe 
sobre a definição de impacto am-
biental local e regulamenta a Lei 
Complementar n° 140, de 08 de de-
zembro de 2011;
16. Resolução COEMA nº 11, de 15 
de setembro de 2022, que altera as 
Resoluções COEMA nº 22, de 03 de 
dezembro de 2015 e nº 10, de 01 de 
setembro de 2016, e dispõe sobre 
licenciamento ambiental em Unida-
des de Conservação;
17. Lei Complementar nº 175, de 12 
de dezembro de 2017, referente a 
prevenção e o combate a incêndio 
florestal; 
18. Lei Complementar 231, de 13 de 
janeiro de 2021, que institui o Siste-
mas Estadual do Meio Ambiente - 
SIEMA, e o Fundo Estadual do Meio 
Ambiente – FEMA, reformula a Polí-
tica Estadual do Meio Ambiente.
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NORMAS

1. É permitida a proteção e fiscali-
zação, pesquisa, monitoramento, 
recuperação e educação ambien-
tal;
2. Para as atividades e empreendi-
mento localizados na ZI, deve-se 
seguir as diretrizes ditadas pelos 
Planos Diretores municipais em vi-
gência, como também as normas 
de uso e ocupação do solo, obede-
cendo os objetivos APA;
3. É permitida a construção ou 
reforma de residências, condomí-
nios, hotéis, clubes e assemelha-
dos, na APA, desde que seja devi-
damente autorizada pelo órgão 
gestor e licenciada pelo órgão am-
biental competente;
4. A construção ou reforma de re-
sidências, condomínios, hotéis, clu-
bes e assemelhados, na APA, deve 
ocorrer com métodos construtivos 
adequados visando a redução da 
erosão do solo e dos movimentos 
de massa e evitando a ocupação 
das áreas de maior fragilidade e 
susceptíveis a riscos;
5. Recomenda-se a criação de áre-
as verdes na zona, como previsto 
no Código Florestal, com a presen-
ça preferencialmente de espécies 
nativas da região;
6. São proibidas edificações que 
interfiram significativamente na 
permeabilidade do solo;
7. As edificações e o parcelamen-
to do solo devem ser orientados 
por parâmetros e índices urbanís-
ticos que assegurem o adequado 
ordenamento do solo, assegurem 
lotes mínimos em acordo com os 
objetivos da APA, favoreçam a infil-
tração da água no solo, reduzam a 
velocidade do escoamento super-

ficial (runoff), resguardem as áreas 
de maior declividade, vedando a 
ocupação de áreas susceptíveis a 
riscos;
8. É proibido o parcelamento irre-
gular do solo para fins urbanos;
9. As atividades e empreendimen-
tos que já se encontrem licencia-
dos (total ou parcialmente), até 
a data de publicação deste plano 
de manejo, poderão ser mantidos, 
desde que obedeça a legislação 
ambiental vigente, em especial as 
restrições impostas pelo Código 
Florestal para as áreas de reserva 
legal e de preservação permanen-
te, bem como todas as condicio-
nantes expressas nas respectivas 
licenças ambientais, sem prejuízo 
de outras etapas que se fizerem
necessário;
10. É proibida a disposição ambien-
talmente inadequada de resíduos 
sólidos;
11. É proibida qualquer atividade 
que possa poluir ou degradar os 
recursos hídricos abrangidos pela 
APA da Serra de Baturité, como 
também, o lançamento de efluen-
tes, resíduos ou detritos capazes 
de provocar danos ao meio am-
biente em desacordo com as exi-
gências legais e atos normativos 
vigentes;
12. É permitida e estimulada a 
construção de infraestruturas para 
coleta e tratamento de água e es-
goto, desde que ocorram de modo 
sustentável, com alternativas eco-
logicamente adequadas e compa-
tíveis com os objetivos da APA, de-
vidamente autorizadas pelo órgão 
gestor e licenciadas pelo órgão am-
biental competente;

VERSÃO PRELIM
IN

AR



60 PLANO DE MANEJO - APA DA SERRA DE BATURITÉ

13. Não é permitido o exercício de atividades capazes de provocar erosão das 
terras e/ou acentuado assoreamento das coleções hídricas, salvo em casos que 
se enquadrem nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social, ou de baixo 
impacto ambiental previstas no Código Florestal, com a devida autorização do 
órgão gestor e com o devido licenciamento aprovado pelo órgão ambiental com-
petente.
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ZONA DE SOBREPOSIÇÃO TERRITORIAL (ZST)
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	 A Macrozona de Sobrepo-
sição Territorial (ZST) é aquela que 
contém áreas nas quais há sobre-
posição do território da Unidade 
de Conservação com outras áreas 
protegidas, em especial UCs de Pro-
teção Integral e Reservas Particula-
res de Patrimônio Natural (RPPNs). 
Nessa macrozona, o manejo e a 
gestão são regulados pelos Planos 
de Manejo de cada área protegida.

OBJETIVO

DESCRIÇÃO

Essa macrozona tem como objeti-
vo harmonizar as relações entre as 
áreas protegidas envolvidas, esta-
belecendo procedimentos que mi-
nimizem os impactos sobre a uni-
dade de conservação e facultem a 
sua implementação.

A ZST congrega diferentes unida-
des de conservação representadas 
por zona única, dentre as quais es-
tão o Refúgio da Vida Silvestre (RE-
VIS) Periquito cara-suja, o Parque 
Estadual (PARES) do Pico Alto e as 
RPPNs: Belo Monte, Gália, Serra da 
Pacavira, Passaredo, Sítio Palmei-
ras e Sítio Lagoa. Poderão integrar 
também áreas protegidas ainda 
não estabelecidas pelo poder pú-
blico, como novas Unidades de 
Conservação, Territórios Indígenas 
e Territórios Quilombolas, quando 
estabelecidas por legislação ou ins-
trumentos normativos.

1. Lei Federal nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012 (Novo Código Flores-
tal), que dispõe sobre a proteção 
da vegetação nativa;
2. Resolução CONAMA nº 303, de 
20 março de 2002, referente aos 
parâmetros, definições e limites de 
Áreas de Preservação Permanente;
3. Lei Federal nº 9.605, de 12 de fe-
vereiro de 1998, e sua regulamen-
tação (Decreto Federal nº 6.514, 
de 22 de julho de 2008), referente 
a danos causados diretos ou indire-
tos as Unidades de Conservação e 
a fauna silvestre;
4. Lei Federal nº 9.985, de 18 de ju-
lho de 2000, a qual estabeleceu o 
Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC);
5. Lei Federal nº 11.428, de 22 de de-
zembro de 2006, e sua regulamen-
tação (Decreto Federal nº 6.660, 
de 21 de novembro de 2008) que 
dispõe sobre a utilização e prote-
ção da vegetação nativa do Bioma 
Mata Atlântica, e dá outras provi-
dências;
6. Decreto Federal nº 6.040, de 
07 de fevereiro de 2007 (Política 
Nacional de Desenvolvimento Sus-
tentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais) que versa sobre os 
povos e comunidades tradicionais 
e a garantia de seus territórios, e o 
acesso aos recursos naturais que 
tradicionalmente utilizam para sua 
reprodução física, cultural e econô-
mica;
7. Lei Complementar nº 140, de 
8 de dezembro de 2011, que fixa 
normas para a cooperação entre 
a União, os Estados, o Distrito Fe-

INSTRUMENTOS LEGAIS
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deral e os Municípios nas ações 
administrativas decorrentes do 
exercício da competência comum 
relativas à proteção das paisagens 
naturais notáveis, à proteção do 
meio ambiente, ao combate à po-
luição em qualquer de suas formas 
e à preservação das florestas, da 
fauna e da flora;
8. Resolução COEMA nº 02, de 11 
de abril de 2019, a qual dispõe so-
bre os procedimentos, critérios, 
parâmetros e custos aplicados 
aos processos de licenciamento e 
autorização ambiental no âmbito 
da Superintendência Estadual do 
Meio Ambiente – SEMACE;
9. Resolução COEMA n° 07, de 12 
de setembro de 2019, que dispõe 
sobre a definição de impacto am-
biental local e regulamenta a Lei 
Complementar n° 140, de 08 de de-
zembro de 2011;
10. Resolução COEMA nº 11, de 15 
de setembro de 2022, que altera as 
Resoluções COEMA nº 22, de 03 de 
dezembro de 2015 e nº10, de 01 de 
setembro de 2016, e dispõe sobre 
licenciamento ambiental em Uni-
dades de Conservação;
11. Constituição do Estado do Cea-
rá, de 05 de outubro de 1989, que 
traz em seu Art. 15 sobre a com-
petência do estado em proteger o 
meio ambiente e combater a polui-
ção em qualquer de suas formas, 
além de preservar as florestas, a 
fauna e a flora;
12. Decreto Estadual nº 20.956, de 
18 de setembro de 1990, e suas 
alterações (Decreto Estadual n° 
22.427, de 09 de março de 1993; 
Decreto Estadual 27.290, de 15 de 
dezembro de 2003), o qual dispõe 
sobre a criação da Área de Prote-
ção Ambiental da Serra de Baturi-

té, e adota outras providências;
13. Decreto Estadual nº 27.290, de 
17 de dezembro de 2003, o qual al-
tera o Decreto Estadual nº 20.956, 
de 18 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a criação da Área de 
Proteção Ambiental da Serra de 
Baturité;
14. Lei Estadual n° 13.688, de 24 
de novembro de 2005, a qual esta-
belece Diretrizes e Condicionantes 
Ambientais para a construção de 
condomínios de qualquer natureza 
e edificações para serviços de hos-
pedagem, hotelaria e lazer, na área 
de proteção ambiental da Serra de 
Baturité, e dá outras providências;
15. Portaria ICMBIO nº 97, de 02 de 
dezembro de 2011, a qual cria a Re-
serva Particular do Patrimônio Na-
tural – RPPN Belo Monte;
16. Portaria ICMBIO nº 69, de 14 de 
junho de 2012, a qual cria a Reserva 
Particular do Patrimônio Natural – 
RPPN Gália;
17. Portaria ICMBIO nº 46, de 23 de 
julho de 2008, a qual cria a Reserva 
Particular do Patrimônio Natural – 
RPPN Reserva Natural Sítio Palmei-
ras;
18. Portaria ICMBIO nº 47, de 23 de 
julho de 2008, a qual cria a Reserva 
Particular do Patrimônio Natural – 
RPPN Reserva Natural da Serra da 
Pacavira;
19. Portaria ICMBIO nº 148, de 19 
de fevereiro de 2013, a qual apro-
va o Plano de Manejo da Reserva 
Particular do Patrimônio Natural – 
RPPN Serra da Pacavira, no Municí-
pio de Pacoti, no Estado do Ceará;
20. Portaria ICMBIO nº 10, de 03 
de fevereiro de 2012, a qual cria a 
Reserva Particular do Patrimônio 
Natural – RPPN Passaredo;
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21. Portaria ICMBIO nº 81, 31 de ja-
neiro de 2018, a qual cria a Reserva 
Particular do Patrimônio Natural – 
RPPN Sítio Lagoa;
22. Portaria ICMBIO nº 516, 27 de 
junho de 2022, a qual aprova o pla-
no de manejo da Reserva Particu-
lar do Patrimônio Natural – RPPN 
Sítio Lagoa;
23. Decreto Estadual nº 32.791, de 
17 de agosto de 2018, o qual dis-
põe sobre a criação da Unidade 
de Conservação estadual do gru-
po proteção integral denominada 
Refúgio de Vida Silvestre Periquito 
cara-suja, no município de Guara-
miranga e dá outras providências;
24. Decreto Estadual nº 35.040, 
de 13 de dezembro de 2022, o qual 
dispõe sobre a criação da Unidade 
de Conservação estadual do gru-
po proteção integral denominada 
Parque Estadual do Pico Alto, no 
município de Guaramiranga e dá 
outras providências.

1. As atividades de pesquisa cien-
tífica são permitidas, sendo que a 
coleta de material biológico da fau-
na ou da flora deverá obter autori-
zação do órgão ambiental compe-
tente e órgão gestor da UC e, no 
caso das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural (RPPN), pelo 
órgão responsável pela sua cria-
ção;
2. A coleta de sementes e propá-
gulos para programas de recupera-
ção ambiental e pesquisa científica 
é permitida, desde que autorizado 
pelo órgão ambiental competente 

e órgão gestor da UC e, no caso 
das Reservas Particulares do Patri-
mônio Natural (RPPN), pelo órgão 
responsável pela sua criação;
3. É proibida qualquer atividade 
que possa poluir ou degradar os 
recursos hídricos abrangidos pela 
área protegida e seu entorno, 
como também o lançamento de 
efluentes, resíduos ou detritos ca-
pazes de provocar danos ao meio 
ambiente em desacordo com exi-
gências legais e atos normativos 
vigentes;
4. Não é permitido o exercício de 
atividades capazes de provocar 
erosão das terras e/ou um acen-
tuado assoreamento das coleções 
hídricas da área protegida e seu 
entorno, salvo em casos que se 
enquadrem nas hipóteses de uti-
lidade pública, de interesse social, 
ou de baixo impacto ambiental, 
previstas no Código Florestal, com 
a devida autorização do órgão ges-
tor e, no caso das Reservas Par-
ticulares do Patrimônio Natural 
(RPPN), pelo órgão responsável 
pela sua criação, além do licencia-
mento aprovado pelo órgão am-
biental competente;
5. Ficam permitidas atividades de 
prevenção e combate a incêndios 
florestais com ações, métodos e 
técnicas de Manejo Integrado do 
Fogo, desde que autorizadas pelo 
órgão gestor da UC e, no caso das 
Reservas Particulares do Patrimô-
nio Natural (RPPN), pelo órgão res-
ponsável pela sua criação;
6. É permitida a instalação de sina-
lização indicativa e educativa, des-
de que seja autorizado pelo órgão 
gestor da UC e, no caso das Reser-
vas Particulares do Patrimônio Na-
tural (RPPN), pelo órgão responsá-

NORMAS
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vel pela sua criação;
7. No caso de Unidades de Conser-
vação que não possuam seu Plano 
de Manejo publicado ou instru-
mento legal definido, a autoriza-
ção e licenciamento de atividades 
devem respeitar os termos da Re-
solução COEMA nº 11, 15 de setem-
bro de 2022;
8. No caso de licenciamento para 
atividade ou o empreendimento 
o qual afete mais de uma UC sob 
gestão de esferas distintas, a emis-
são da Autorização Ambiental se 
dará como disposto na Resolução 
COEMA nº 11, de 15 de setembro de 
2022.
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1. É vedado o acesso e/ou soltura de 

fauna domesticada nos ambientes 

naturais habitat de fauna silvestre;

2. É proibido matar, perseguir, caçar, 

apanhar, comercializar ou utilizar es-

pécime da fauna silvestre, nativa ou 

em rota migratória, sem a devida 

permissão, licença ou autorização da 

autoridade competente, ou em de-

sacordo com a autorização obtida;

3. É proibido matar, perseguir, ca-

çar, apanhar, comercializar ou utili-

zar espécime da fauna silvestre, nati-

va ou em rota migratória, que esteja 

listada como espécie rara ou consi-

derada ameaçada de extinção, sen-

do essa uma condição agravante de 

pena, de acordo com a Lei Federal n° 

9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e 

suas regulamentações; 

3.2
NORMAS GERAIS

mente dessas normas, devem ser 

ainda observadas as legislações na-

cionais, estaduais e municipais rela-

cionadas à biodiversidade, áreas pro-

tegidas e susceptibilidade aos riscos.

	 Complementando a descrição 

das zonas da APA da Serra de Batu-

tiré, são apresentadas suas normas 

gerais, visando o cumprimento dos 

seus objetivos de criação e manejo. 

Cabe destacar que, independente-

4. É proibida a introdução de espé-

cies exóticas na APA em desacordo 

com o Código Florestal e demais nor-

mas vigentes;

5. Recomenda-se o uso de técnicas 

arquitetônicas voltadas à redução 

do impacto das aves em fachadas de 

vidro (janelas, vidraças ou materiais 

semelhantes), a exemplos de: adesi-

vos circulares, linhas verticais, vidros 

com textura, cortinas, materiais com 

reflexão de luz ultravioleta (película 

amiga dos pássaros). 

ANIMAIS SILVESTRES

Fonte: Fábio Nunes (2020).
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9. É permitido o desenvolvimento de 

atividades de educação ambiental 

formal e informal na APA, com a de-

vida comunicação ao órgão gestor 

da UC e, se necessário, com autori-

zação do órgão gestor;

11. O ecoturismo fica permitido quan-

do de baixo impacto, com nenhuma 

ou baixa intervenção nos ambientes 

naturais e de modo sustentável;

12. É recomendado o estudo de via-

bilidade e de capacidade de carga 

das atividades de visitação na APA;

10. As atividades de pesquisa cientí-

fica são permitidas, sendo que a co-

leta de material biológico da fauna 

ou da flora deverá obter autorização 

do órgão ambiental competente e 

órgão gestor da UC.

6. É proibido o uso de agrotóxicos, 

fertilizantes químicos ou biocidas 

sem a autorização do órgão gestor 

da UC e sem o licenciamento do ór-

gão ambiental competente;

7. O uso de agrotóxicos, fertilizantes 

químicos ou biocidas fica condiciona-

do aos critérios das normas Federais 

RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS E USO DE AGROTÓXICOS

e Estaduais vigentes, e as Resolu-

ções do COEMA; 

8. O uso e manejo de agrotóxicos, 

fertilizantes químicos ou biocidas 

fica condicionado às normas e pa-

drões de saúde e de segurança do 

trabalho vigentes.

ENSINO E PESQUISA CIENTÍFICA

Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

VISITAÇÃO
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13. É proibido o tráfego de veículos 

automotores para práticas espor-

tivas off-road não autorizadas pelo 

órgão gestor e em desacordo com a 

Lei Estadual nº 17.744/2021, a qual re-

gulamenta as atividades off-road no 

âmbito do Estado do Ceará.

17. Ficam permitidas atividades de 

prevenção e combate a incêndios 

florestais com ações, métodos e téc-

nicas de Manejo Integrado do Fogo, 

19. Fica vedada a ocupação das fai-

xas de domínio das rodovias sem a 

devida autorização do órgão gestor 

da UC e do órgão administrador da 

rodovia;

20. A utilização de placas para fins 

de publicidade e propaganda devem 

seguir padrões especificados pelo 

órgão gestor.

14. Fica proibida a poluição visual, lu-

minosa e sonora em desacordo com 

objetivos da APA e que afete os re-

cursos naturais, as espécies nativas e 

seus habitats;

15. A poluição visual, luminosa e so-

nora fica condicionada às normas Es-

taduais e Municipais vigentes, com a 

devida comunicação ou, se necessá-

rio, autorização do órgão gestor da 

UC;

16. O combate à poluição sonora é 

recomendado, sendo que a cons-

cientização da população deverá 

ser, preferencialmente, por meio de 

campanhas educativas e de ativida-

des de educação ambiental.

COMPETIÇÕES ESPORTIVAS

(RELIGIOSOS, POLÍTICO-PARTIDÁRIOS E OU-

TROS) E  USO DE EQUIPAMENTOS SONOROS

EVENTOS

USO DE FOGO

ESTRADAS E RODOVIAS

21. Fica permitida a criação de ou-

tras áreas protegidas dentro da APA, 

como Territórios Indígenas, Territó-

rios Quilombolas ou outras UCs.

NORMAS SUGERIDAS PARA 

ÁREAS PROTEGIDAS

desde que autorizadas pelo órgão 

gestor da UC;

18. É proibido o uso do fogo nas flo-

restas e demais vegetações sem au-

torização do órgão ambiental com-

petente.

Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).
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22. É vedada exploração de qual-

quer recurso natural de modo exces-

sivo e/ou não sustentável;

23. É permitida a elaboração de pla-

nos de recuperação, preservação e 

manejo de áreas de Mata Atlântica;

24. É recomendada a gestão e o con-

trole da captação de água, seguindo 

os critérios da Política Nacional de 

Recursos Hídricos e as normas esta-

duais vigentes;

25. São recomendadas as atividades 

de fiscalização, pelo Poder Público, 

visando à conservação das áreas 

de APP e das formações florestais 

e ecossistemas associados à Mata 

Atlântica;

26. É proibida a atividade de mine-

ração na APA da Serra de Baturité, 

exceto água mineral, desde que li-

cencida e/ou autorizada pelo órgão 

competente;

27. O corte seletivo de madeira fica 

condicionado aos critérios da legisla-

ção Federal e Estadual vigente;

28. É vedada a prática de monocul-

turas, sendo recomendada a adoção 

de sistemas agroflorestais no territó-

rio da UC;

29. Fica permitido o uso dos recur-

sos naturais da APA para fins medici-

nais, desde que seja de baixo impac-

RECURSOS NATURAIS

to, sustentável e de acordo com as 

normas sanitárias e a legislação Fe-

deral e Estadual vigente;

30. São recomendadas as ativida-

des de reflorestamento da Mata 

Atlântica, das encostas e das áreas 

de preservação permanente (APPs), 

seguindo os critérios e técnicas ade-

quadas para cada área;

Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

TEMAS DIVERSOS

31. É recomendada a implementa-

ção de programas de pagamento de 

serviços ambientais, sendo as parce-

rias com outros entes ou setores pri-

vados permitida;

32. É incentivado o resgate e a pro-

moção da proteção da cultura imate-

rial da APA;

33. É proibida a destinação ambien-

talmente inadequada dos resíduos 

sólidos na Unidade de Conservação;
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41. É recomendado aos municípios 

que compõe a APA da Serra de Ba-

turité o estabelecimento de normas 

e regras para disciplinar e ordenar a 

ocupação humana;

42. É proibida a ocupação das áreas 

de risco;

43. É recomendada a erradicação 

das áreas de risco já existentes e de 

novas que venham a ser identifica-

das;

44. É recomendada a elaboração e 

implementação de planos municipais 

de saneamento básico e ambiental.

34. É recomendada a implantação 

da coleta seletiva dos resíduos só-

lidos e a sua consequente destina-

ção ambientalmente adequada dos 

resíduos sólidos nos municípios que 

compõem a APA;

35. É recomendada a capacitação 

dos povos originários e das comuni-

dades tradicionais para a prática da 

agroecologia;

36. É incentivado o estabelecimento 

dos conselhos municipais de meio 

ambiente;

37. É proibida qualquer atividade 

que possa poluir ou degradar os re-

cursos hídricos abrangidos pela APA 

e seu entorno, como também o lan-

çamento de efluentes, resíduos ou 

detritos capazes de provocar danos 

ao meio ambiente em desacordo 

com exigências legais e atos norma-

tivos vigentes;

38. É proibida a descaracterização 

do patrimônio histórico e arqueoló-

gico na UC;

39. É recomendada a promoção do 

desenvolvimento sustentável e seus 

objetivos em todo território da APA, 

principalmente nas sedes municipais 

e distritais;

40. É dever da população que habi-

ta o território da APA da Serra de Ba-

turité seguir e cumprir as legislações 

Federais, Estaduais e Municipais que 

tratam sobre o Meio Ambiente.

INFRAESTRUTURA
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4.
COMPONENTES ESPECÍFICOS

	 Os planos específicos são documentos técnicos de planejamento 

que seguem as diretrizes do plano de manejo (ICMBio, 2018). São elabo-

rados a partir das necessidades da gestão, análise dos recursos e valores 

fundamentais da Unidade de Conservação e da Matriz F.O.F.A.

	 Reforça-se, ainda, que os planos específicos tomam como uma de 

suas premissas norteadoras os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), que são ações para erradicar a pobreza, proteger o meio ambiente 

e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar 

de paz e de prosperidade.

	 Os programas contidos dentro de cada um dos dois planos espe-

cíficos (Sustentabilidade Ambiental e Sustentabilidade Socioeconômica) 

foram organizados de forma descritiva, possibilitando uma melhor com-

preensão das atividades propostas que serão desenvolvidas no âmbito da 

gestão. Cada programa que se encontra dentro do seu respectivo Plano 

Específico, é composto pelos seguintes tópicos: ações estratégicas, jus-

tificativas, indicadores, resultados esperados, instituições parceiras, prio-

ridades e sinergia com os ODS (somente para as ações estratégicas que 

estejam coesas com os Objetivos de Desenvolvimento). 

	 Os quadros 7 a 25 sintetizam as informações necessárias para o en-

tendimento de cada programa. O cronograma apresentado no Quadro 6 

elenca as ações prioritárias de acordo com o grau de prioridade e viabili-

dade da execução. Destaca-se também que algumas ações estratégicas 

já são desenvolvidas de forma contínua pela gestão da SEMA e pela OSC 
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PLANOS 
ESPECÍFI-

COS
PROGRAMAS AÇÕES PRIORIDADE

Programa de Monitoramento 
Ambiental e Pesquisa Científica

Implementação de estudos para redefinir os 
limites da UC e de criação de novas UC’s

5

Monitoramento da biodiversidade 4

Incentivo à pesquisa científica 4

Programa de Manejo dos
 Recursos Naturais

 (fauna e flora)

Identificação e controle de espécies 
exóticas (fauna e flora)

4

Manejo e conservação do solo 4

Programa de Fiscalização
 e Proteção Ambiental

Proteção e fiscalização ambiental 5

Implementação do Projeto de sinalização 
da APA da Serra de Baturité

5

Proteção e combate ao tráfico 
de biodiversidade

4
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PLANOS 
ESPECÍFI-

COS
PROGRAMAS AÇÕES PRIORIDADE

Programa de Educação 
Ambiental

Campanhas de Educação Ambiental promo-
vidas pela SEMA e instituições parceiras

5

Programa de Gestão 
Participativa, Organização 

Social e Econômica

Capacitação de recursos humanos 5

Atores em vulnerabilidade social 4

Criação de estratégias de
 sustentabilidade econômica

4

Identificação das populações originárias e 
tradicionais no território da APA

4

Articulação interinstitucional

Implementação de turismo de base 
comunitária

3

Desenvolvimento do turismo
 ecológico

3

Programa de Uso Público e 
Infraestrutura

Definição de áreas para exploração 
e restrição imobiliária

4

Infraestrutura administrativa e
 técnica

3
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Quadro 6 – Ações prioritárias de acordo com o grau de prioridade e viabilidade da execução. 
Fonte: Elaborado pela equipe técnica e membros do GT (2022).
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O Programa de Monitoramento 

Ambiental e Pesquisa Científica tem 

como objetivo principal gerar conhe-

cimento científico aplicado à gestão, 

com prioridade no desenvolvimento de 

estudos voltados às lacunas de conhe-

cimento constatadas no Plano de Ma-

nejo, e de demandas prioritárias apon-

tadas nas oficinas participativas e pela 

gestão da UC. 

O desenvolvimento e a implemen-

tação deste programa e de suas ações 

estratégicas fornecerão subsídios para 

que medidas de controle possam ser 

empregadas, oportunizando uma siste-

matização e gestão de conhecimento 

científico. 

Portanto, a justificativa deste pro-

grama é otimizar e ordenar as estra-

tégias de gestão baseada em dados 

científicos sólidos e oriundos do mo-

nitoramento ambiental e de uma ges-

tão participativa. O presente programa 

deve ter interação com os Programas 

de Educação Ambiental, Manejo dos 

Recursos Naturais e de Fiscalização e 

Proteção Ambiental.

PROGRAMA DE MONITORAMENTO AMBIENTAL E PESQUISA CIENTÍFICA
PLANO ESPECÍFICO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Quadro 7 – Ação Estratégica: Monitoramento da Biodiversidade | Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

MONITORAMENTO DA BIODIVERSIDADE
Justificativa:
A APA da Serra de Baturité tem sido transformada devido às ações antrópicas na paisagem. Para 
o manejo adequado da APA, deve-se considerar o desenvolvimento de um programa de manejo 
e o monitoramento da biodiversidade específico que incentivem a conservação da fauna e flora.
Indicadores:

Programa de monitoramento elaborado. Número de campanhas de monitoramento realizadas.

Resultados Esperados:
Diagnóstico das populações das espécies ameaçadas e endêmicas e definição de medidas de 
proteção e controle.

Instituições Parceiras:
OSC, Instituições de Pesquisa / Ensino e Órgãos Ambientais (estaduais e municipais). 

Comprobatórios:

Relatórios mensais com o quantitativo das atividades e descrição das ações realizadas; parcerias 
e/ou termos de cooperação técnica firmados com o órgão gestor (após elaboração do progra-
ma de monitoramento); e relatórios semestrais com a comprovação da execução do programa.

Prioridade: 4

Sinergia com ODS:

Cronograma de Execução (ano):
1 2 3 4 5
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Quadro 8 – Ação Estratégica: Incentivo à pesquisa científica | Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

INCENTIVO À PESQUISA CIENTÍFICA
Justificativa:
A APA da Serra de Baturité tem um enorme potencial para o desenvolvimento de pesquisas 
científicas que possam contribuir principalmente para a conservação de sua biodiversidade, auxi-
liando as lacunas de conhecimento da gestão e otimizando as suas ações estratégicas presentes 
nos diferentes programas deste Plano de Manejo. Reforça-se que um dos principais objetivos 
dessa ação estratégica é elaborar um banco de dados com as pesquisas científicas já realizadas 
na APA; encaminhar para as Instituições de pesquisa e ensino as principais demandas observa-
das a partir do Plano de Manejo; e incentivar o retorno dessas pesquisas em forma de capacita-
ção para o conselho gestor da UC. Recomenda-se a instituição de uma câmara temática para o 
fortalecimento dessa ação estratégica.
Indicadores:

Câmara temática instituída. Número de reuniões realizadas. Número de autorizações de pes-
quisas emitidas. Número de capacitações realizadas a partir das pesquisas científicas realizadas.
Resultados Esperados:
Mitigar ou sanar as principais lacunas de conhecimento da gestão, por meio do conhecimento 
científico. Além disso, espera-se uma maior aproximação entre órgão gestor e instituições de 
pesquisa e ensino.
Instituições Parceiras:
AQUASIS, Instituições de Pesquisa/Ensino, Museu de História Natural do Ceará Professor Dias da 
Rocha, IFCE campus de Baturité.
Comprobatórios:

Reuniões com câmara temática já elaborada; relatórios semestrais com o quantitativo das ativi-
dades e descrição das ações realizadas; parcerias e/ou termos de cooperação técnicas firmadas 
com o órgão gestor; e reuniões com o conselho gestor apresentando o desenvolvimento e os 
resultados.

Prioridade: 4

Sinergia com ODS:

Cronograma de Execução (ano):
1 2 3 4 5
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Quadro 9 – Ação Estratégica: Implementação de estudos para redefinir os limites da UC e de criação de novas UC’s 
Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

IMPLANTAÇÃO DE ESTUDOS PARA REDEFINIR OS LIMITES DA UC E CRIAÇÃO DE 
NOVAS UC’S

Justificativa:
Há necessidade da implementação de estudos que possam redefinir os limites da poligonal da 
APA, a partir da análise de novos critérios e com base cartográfica de detalhe, além de identificar 
áreas para criação de novas UC’s de proteção integral, objetivando maiores índices de preserva-
ção e conservação. 
Indicadores:

Estudos de redefinição dos limites da poligonal da APA e de áreas de grande interesse para cria-
ção de novas UC’S. Realização ou construção de uma base cartográfica de grande escala. 
Resultados Esperados:
Implementação de novas Unidades de Conservação; alteração nos limites da poligonal da APA;  
e Criação de base cartográfica de grande escala. 
Instituições Parceiras:
AQUASIS, OSC, Secretarias Municipais e Secretarias Estaduais, sindicatos e associações, órgãos 
públicos, Universidades, SEMA, SEMACE, órgãos de fomento.  
Comprobatórios:

Relatórios semestrais com as atividades realizadas; termos de cooperação técnica ou outro ins-
trumento firmado com o órgão gestor; cartografia básica disponível na plataforma estadual de 
Dados Espaciais e Ambiental – PEDEA.

Prioridade: 5

Sinergia com ODS:

Cronograma de Execução (ano):
1 2 3 4 5
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PROGRAMA DE MANEJO DOS RECURSOS NATURAIS 
(FAUNA E FLORA)

O Programa de Manejo dos Recur-

sos Naturais tem como objetivo execu-

tar ações ambientais, buscando garantir 

a manutenção e a provisão dos serviços 

estratégicas que otimizem o manejo 

dos recursos naturais e a conservação 

dos sistemas ambientais, além do cum-

primento do objetivo de criação da UC.

Portanto, as ações estratégicas 

propostas refletem na efetividade da 

gestão sobre os recursos naturais. O 

presente programa deve ter interação 

com os programas de Monitoramento 

Ambiental, Programa de Educação Am-

biental e Programa de Fiscalização e 

Proteção Ambiental.

Quadro 10 – Ação Estratégica: Identificação e controle de espécies exóticas (fauna e flora) | Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

IDENTIFICAÇÃO E CONTROLE DE ESPÉCIES EXÓTICAS (FAUNA E FLORA)
Justificativa:
Para evitar a disseminação de espécies invasoras na APA da Serra de Baturité, que possam vir a 
causar o desequilíbrio ecológico e ameaças a espécies nativas da região.
Indicadores:

Programas de monitoramento elaborados; e número de campanhas de monitoramento realiza-
das.
Resultados Esperados:
Relatório das populações de espécies invasoras; e endêmicas e definição das medidas de prote-
ção e controle.

Instituições Parceiras:
Secretaria de Proteção Ambiental, Hospitais veterinários, Associações de defesa animal, OSC, 
Instituições de Ensino/Pesquisa, agências de fomento. 
Comprobatórios:

Relatório bimestrais com o quantitativo das atividades e descrição das ações realizadas; par-
cerias e/ou termos de cooperação técnica firmados com o órgão gestor (após elaboração do 
programa de monitoramento); e relatórios semestrais com a comprovação da execução do pro-
grama.
Prioridade: 4

Sinergia com ODS:

Cronograma de Execução (ano):
1 2 3 4 5VERSÃO PRELIM

IN
AR
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Quadro 11 – Ação Estratégica: Manejo e conservação do solo I Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

MANEJO E CONSERVAÇÃO DO SOLO
Justificativa:
A APA da Serra do Baturité apresenta algumas atividades direcionadas ao uso do solo e muitas 
áreas em processo de degradação, sendo assim, possui influência nos aspectos hidroclimáticos 
do maciço.
Indicadores:

Programa de manejo do solo elaborado e número de campanhas de monitoramento realizadas; 
rede de brigadistas voluntários (proprietários privados); e indicação de áreas susceptíveis à ero-
são de solos. 
Resultados Esperados:
Regularização do uso adequado da água e solo, por meio de ordenamento; zoneamento
e publicação de um instrumento legal; redução das áreas degradadas de forma a minimizar o 
impacto climático na unidade; e identificação, preservação e conservação dos mananciais super-
ficiais e subterrâneos.
Instituições Parceiras:
OSC, Instituições de Ensino/Pesquisa, Secretarias Municipais e Secretarias Estaduais, IDACE, IN-
CRA, SEMACE, SEMA (Previna), IBAMA (Prevfogo), Bombeiros e Proprietários.
Comprobatórios:

Relatórios semestrais com a descrição das ações realizadas; e parcerias e/ou termos de coope-
ração firmados com o órgão gestor.
Prioridade: 4

Sinergia com ODS:

Cronograma de Execução (ano):
1 2 3 4 5
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PROGRAMA DE FISCALIZAÇÃO E PROTEÇÃO AMBIENTAL

O Programa de Fiscalização e Pro-

teção Ambiental objetiva combater de 

forma preventiva e ostensiva as ações 

resultantes de ilícitos ambientais, que 

ocorrem dentro da poligonal da APA. O 

presente programa deve ter interação 

com os programas de Monitoramento 

Ambiental e de Educação Ambiental. 

Planejando assim, não agir apenas de 

forma ostensiva, mas desenvolver ativi-

dades educativas, preventivas e de boas 

práticas ambientais. Visando a otimiza-

ção desse programa, é de fundamental 

importância a elaboração de um calen-

dário de atividades e uma rotina siste-

mática de fiscalização, para que essas 

ações sejam realizadas em consonância 

entre os diferentes órgãos fiscalizadores 

que atuam na região de uma forma pla-

nejada e detalhada.

Quadro 12 – Ação Estratégica: Proteção e fiscalização ambiental | Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

PROTEÇÃO E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL
Justificativa:
A APA da Serra de Baturité apresenta uma rica biodiversidade que necessita de proteção e fis-
calização. Sendo assim, é de fundamental importância a criação de estrutura permanente para 
apoiar a gestão da UC, além da capacitação da equipe técnica. Consequentemente, possibilitará 
uma maior segurança nas tomadas de decisões e maior agilidade nas ações de fiscalização e 
licenciamento.
Indicadores:

Estrutura permanente para apoio à gestão; programa de capacitação dos técnicos associados à 
UC; ampliação do número de servidores por meio de concursos públicos; indicadores de autua-
ções e operações.
Resultados Esperados:
Fortalecimento da gestão da UC através de cargos efetivos; aumento da capacitação da equipe 
técnica e infraestrutura; aumento do efetivo de servidores; redução dos crimes ambientais; e 
ocupações irregulares. 
Instituições Parceiras:
SEMA, SEMACE, Governo do Estado, OSC.

Comprobatórios:

Relatórios mensais com o quantitativo das atividades e descrição das ações realizadas e par-
cerias e/ou termos de cooperação técnica, firmados com o órgão gestor; relatórios das ações 
realizadas.

Prioridade: 5

Sinergia com ODS:

Cronograma de Execução (ano):
1 2 3 4 5
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Quadro 13 – Ação Estratégica: Proteção e combate ao tráfico de biodiversidade | Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

PROTEÇÃO E COMBATE AO TRÁFICO DE BIODIVERSIDADE
Justificativa:
A conservação da biodiversidade na APA da Serra de Baturité perpassa pela necessidade de uma 
organização que vise à redução da caça e o tráfico da biodiversidade, principalmente com asso-
ciação sobre os crimes ambientais.
Indicadores:

Propostas de estratégias para a proteção e combate ao tráfico da biodiversidade.

Resultados Esperados:
Redução e inibição da caça/tráfico de biodiversidade através de maior presença institucional e 
repressão de crimes ambientais; e diagnosticar as principais espécies de caça e tráfico e mapear 
os principais locais de ocorrência.
Instituições Parceiras:
BPMA, SEMACE, AQUASIS, SEMA, IBAMA, Museu de História Natural do Ceará Professor Dias da 
Rocha.
Comprobatórios:

Relatórios semestrais com parcerias, convênios, termos de cooperação técnica ou outro instru-
mento firmado com o órgão gestor.

Prioridade: 4

Sinergia com ODS:

Cronograma de Execução (ano):
1 2 3 4 5
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Quadro 13 – Ação Estratégica: Implementação do projeto de sinalização da APA da Serra de Baturité 
Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO DE SINALIZAÇÃO DA 
APA DA SERRA DE BATURITÉ

Justificativa:
Há necessidade do desenvolvimento da identidade visual e identificação dos limites da poligonal 
da APA, através da criação de uma base cartográfica de detalhe, objetivando maior conhecimento 
da unidade pelos usuários e maior efetividade nas ações de manejo.
Indicadores:

Número de placas instaladas e projeto de sinalização implementado.  

Resultados Esperados:
Divulgação da APA da Serra de Baturité; proteção da UC e Projeto de sinalização implementado; 
criação de base cartográfica de grande escala. 

Instituições Parceiras:
Detran, Demutran, DER, Secretarias Municipais e Secretarias Estaduais, órgãos de fomento. 

Comprobatórios:

Relatórios semestrais com o comprobatório da manutenção da sinalização; cartografia básica 
disponível na Plataforma Estadual de Dados Especiais - PEDEA.

Prioridade: 5

Sinergia com ODS:

Cronograma de Execução (ano):
1 2 3 4 5
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O Programa de Educação Ambien-

tal objetiva elaborar e executar ações 

estratégicas de educação ambiental, 

impulsionando a construção de valores 

sociais, saberes e habilidades voltadas à 

conservação do meio ambiente. A SEMA, 

órgão responsável pela gestão da APA 

da Serra de Baturité, atualmente, possui 

campanhas de educação ambiental em 

seu calendário de atividades. Além  de-

las, o presente programa deverá focar 

principalmente em novas práticas de 

educação ambiental que possam atingir 

e disseminar a existência e relevância da 

UC perante a conservação ambiental e 

a socioeconômica local. O presente pro-

grama deve ter interação com os progra-

mas de Monitoramento Ambiental e de 

Gestão Participativa, Organização Social 

e Econômica.

PLANO ESPECÍFICO DE 
SUSTENTABILIDADE SOCIOECONÔMICA

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Quadro 10 - Ação Estratégica: Proteção e combate ao tráfico de biodiversidade | Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

CAMPANHAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PROMOVIDAS 
PELA SEMA E INSTITUIÇÕES PARCEIRAS

Justificativa:
Elaboração de um Programa de Educação Ambiental contínuo em escolas, associações e com outros 
atores sociais, buscando formar e capacitar os diversos públicos nos aspectos ambientais. Processo esse 
fundamental, em virtude das problemáticas associadas acerca dos usos do solo e diminuição da biodi-
versidade local.

Indicadores:

Número de campanhas de educação ambiental realizadas. Número de atores envolvidos nas campa-
nhas de educação ambiental.

Resultados Esperados:
Informar e desenvolver uma consciência ambiental sobre a fauna e a flora nativa; Plano de Educação 
Ambiental contextualizado para UC; projetos específicos de educação ambiental, voltado para o desen-
volvimento do senso crítico no contexto da UC; divulgação do Plano de Manejo (no que diz respeito à 
especulação imobiliária e a produção de cartilhas); informar e conscientizar sobre o Plano de Manejo e o 
Zoneamento da APA da Serra de Baturité (e.g., construtoras e imobiliárias e o público geral); atualização 
do projeto de simplificação de identificação da UC (sensibilização e educação ambiental); e “blitz” edu-
cativas voltadas para o sentido ambiental.

Instituições Parceiras:
Secretarias Municipais, Secretarias Estaduais, Conselho Municipal de Educação, Museu de História Natu-
ral do Ceará Professor Dias da Rocha, AQUASIS, Sistema “S”, empreendimentos privados, agências de 
fomento, DETRAM, OSC, EMATERCE. 

Comprobatórios:
Relatórios semestrais com o quantitativo dos indicadores e comprobatórios das atividades realizadas.

Prioridade: 5

Sinergia com ODS:

Cronograma de Execução (ano):
1 2 3 4 5

Quadro 15 – Ação Estratégica: Campanhas de Educação Ambiental promovidas pela SEMA e instituições parceiras 
Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).
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PROGRAMA DE GESTÃO PARTICIPATIVA, 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL E ECONÔMICA

O programa de gestão participa-

tiva, organização social e econômica 

tem como objetivo estimular uma ges-

tão participativa e descentralizada, im-

pulsionando e capacitando o conselho 

gestor e outros atores sociais, propor-

cionando uma maior efetividade e sus-

tentabilidade da UC. 

Além disso, o programa visa elabo-

rar ações estratégicas que oportunizem 

a sustentabilidade financeira, por meio 

de princípios e diretrizes que auxiliem 

na gestão orçamentária da APA. O pre-

sente programa deve ter interação com 

o Programa de Educação Ambiental.

Quadro 16 – Ação Estratégica: Desenvolvimento do turismo ecológico | Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

DESENVOLVIMENTO DO TURISMO ECOLÓGICO
Justificativa:
O turismo ecológico pode propiciar um aumento da receita da economia local, em associação 
com práticas de conservação e valorização dos atrativos ligados à geobiodiversidade, caracteri-
zando essa área de exceção dentro do contexto do semiárido nordestino.
Indicadores:

Número de materiais educativos e informativos sobre a biodiversidade que compõe a paisagem 
da APA, produzido ou compartilhado em instituições de pesquisa e ensino, associações e/ou em 
mídias sociais. 
Resultados Esperados:
Identificar atrativos ecoturísticos para elaboração de rotas turísticas, criação de trilhas e suporte 
de carga; e aumentar de forma controlada a visitação e/ou a exploração do ecoturismo no terri-
tório da APA.
Instituições Parceiras:
SETUR, SEMA, OSC, ICMBio.

Comprobatórios:

Relatórios semestrais com o quantitativo dos indicadores e comprobatórios das atividades rea-
lizadas.

Prioridade: 3

Sinergia com ODS:

Cronograma de Execução (ano):
1 2 3 4 5VERSÃO PRELIM
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Quadro 17 – Ação Estratégica: Criação de estratégias de sustentabilidade econômica | Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

CRIAÇÃO DE ESTRATÉGIAS DE SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA
Justificativa:
Ação estratégica que pretende auxiliar na implementação de recursos financeiros externos à 
SEMA, por meio de mecanismos de sustentabilidade econômico-financeiro da UC, através de 
diferentes propostas de subsídio econômico, como o mercado de carbono.
Indicadores:

Propostas de estratégias de sustentabilidades econômicas elaboradas.

Resultados Esperados:
O aporte de recursos financeiros externos subsidiará as diversas atividades de gestão da APA.

Instituições Parceiras:
SEMA, SEMACE, Instituições de Pesquisa e Ensino.

Comprobatórios:

Relatórios semestrais com parcerias, convênios, termos de cooperação técnica ou outro instru-
mento firmado com o órgão gestor.

Prioridade: 4

Sinergia com ODS:

Cronograma de Execução (ano):
1 2 3 4 5
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Quadro 18 – Ação Estratégica: Implementação do turismo de base comunitária | Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

IMPLEMENTAÇÃO DE TURISMO DE BASE COMUNITÁRIA
Justificativa:
A implementação do turismo de base comunitária é uma forma de impulsionar economicamente 
os povos tradicionais e os povos originários inseridos na APA da Serra de Baturité e entorno, por 
meio de desenvolvimento de práticas sustentáveis, da promoção do desenvolvimento social 
dos moradores e da conservação do meio ambiente.
Indicadores:

Atividades com vocação para o turismo de base comunitária mapeada; diagnóstico participativo 
das atividades turísticas realizadas e com potencial e número de atores locais capacitados para 
o desenvolvimento do turismo de base comunitária.
Resultados Esperados:
Programa de turismo de base comunitária elaborada e programa de turismo de base comunitá-
ria implementado.

Instituições Parceiras:
SETUR, SEMA, OSC’s.

Comprobatórios:

Relatórios mensais com o quantitativo das atividades e descrição das ações realizadas. Após a 
implementação do programa de turismo de base comunitária, relatórios semestrais com a com-
provação da execução do programa.
Prioridade: 3

Sinergia com ODS:

Cronograma de Execução (ano):
1 2 3 4 5
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Quadro 19 – Ação Estratégica: Identificação das populações originárias e tradicionais no território da APA da Serra de Baturité 
Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

IDENTIFICAÇÃO DAS POPULAÇÕES ORIGINÁRIAS E TRADICIONAIS 
NO TERRITÓRIO DA APA DA SERRA DE BATURITÉ

Justificativa:
Reconhecimento das populações originárias e tradicionais que se encontram inseridas no terri-
tório da APA, para fortalecimento da sua identidade e melhoria da qualidade de vida da popula-
ção local.
Indicadores:

Quantidade de comunidades mapeadas; diagnóstico das atividades realizadas pelas comunida-
des. 
Resultados Esperados:
Maior conhecimento sobre as atividades desenvolvidas por essas comunidades; impacto sobre 
a melhoria da qualidade de vida; divulgação da importância das comunidades originárias e tradi-
cionais que ocorrem no Território da APA.
Instituições Parceiras:
Órgãos federais, estaduais e municipais, associações de agricultores, FUNAI, instituições de pes-
quisa e ensino e parcerias com entidades privadas.
Comprobatórios:

Relatórios semestrais com o comprobatório das atividades realizadas.

Prioridade: 4

Sinergia com ODS:

Cronograma de Execução (ano):
1 2 3 4 5
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Quadro 20 – Ação Estratégica: Articulação interinstitucional | Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

ARTICULAÇÃO INTERINSTITUCIONAL
Justificativa:
Desenvolver parcerias entre os diferentes setores que desenvolvem ações diretas ou indiretas 
com a gestão da APA e seus Recursos e Valores Fundamentais. Promover a articulação dos mu-
nicípios, de modo a propor ações, planos, e programas conjuntos para serem desenvolvidos, 
visando a regulação e gestão do território.
Indicadores:

Número de Termos de Cooperação Técnica firmado entre instituições e órgão gestor e número 
de Relatórios Técnicos produzidos; proposições de ações e criação de instrumentos conjuntos / 
consorciados.
Resultados Esperados:
Fortalecimento de parcerias interinstitucionais e implementação de políticas públicas que se re-
lacionam direta ou indiretamente aos diferentes atores sociais da APA; elaboração de estudos 
técnico-científicos que possibilitem bases para o ordenamento municipal; criação de força tarefa 
para produção de cartografia básica que subsidia a gestão territorial municipal nos limites da UC; 
e atualização dos instrumentos de ordenamento territorial como os PDDUs.
Instituições Parceiras:
Secretarias estaduais e municipais, prefeituras, Governo do Estado, Instituições de Ensino/Pes-
quisa, órgãos de fomento.
Comprobatórios:

Relatórios técnicos bimestral das atividades realizadas e Termo de Cooperação Técnica.

Prioridade: 3

Sinergia com ODS:

Cronograma de Execução (ano):
1 2 3 4 5
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Quadro 21 – Ação Estratégica: Capacitação de recursos humanos | Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS
Justificativa:
A capacitação de recursos humanos é uma ferramenta metodológica propícia para a implemen-
tação de uma gestão participativa e que influencia na divulgação da UC, capacitando o conselho 
gestor e os diversos atores sociais que se relacionam direta ou indiretamente com a APA.
Indicadores:

Número de capacitações realizadas; número de membros do conselho gestor capacitados; e 
número de atores sociais externos aos conselhos gestores capacitados.
Resultados Esperados:
Fortalecimento do conselho gestor nas tomadas de decisão referentes à gestão da APA; e estí-
mulo a um pensamento crítico e ambiental por parte dos diversos atores sociais que se relacio-
nam com a UC.
Instituições Parceiras:
Secretarias estaduais e municipais de Educação, Sistema “S”, Instituições de Ensino/Pesquisa e 
parcerias com entidades privadas, PREVINA, IBAMA, PREVFOGO, ICMBIO, Bombeiros.
Comprobatórios:

Relatórios semestrais com o quantitativo dos indicadores e comprobatórios das atividades rea-
lizadas.
Prioridade: 5

Sinergia com ODS:

Cronograma de Execução (ano):
1 2 3 4 5
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Quadro 22 – Ação Estratégica: Atores em vulnerabilidade social | Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

ATORES EM VULNERABILIDADE SOCIAL
Justificativa:
Reconhecimento das pessoas na área de gestão da APA que estão associadas a algum grau de 
vulnerabilidade social.
Indicadores:

Programa de Mapeamento de Atores em Vulnerabilidade Social; e plano de inserção social para 
atenuação das desigualdades. 

Resultados Esperados:
Maior conhecimento sobre os atores vulneráveis na área da APA;  e diagnóstico e quantificação 
de pessoas em situação de vulnerabilidade social.

Instituições Parceiras:
CAPS, Defesa Civil, Escolas e Conselhos Municipais sobre drogas, OSC.

Comprobatórios:

Relatórios semestrais com o comprobatório das atividades realizadas.

Prioridade: 3

Sinergia com ODS:

Cronograma de Execução (ano):
1 2 3 4 5
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O ordenamento das atividades de 

uso público na APA da Serra de Baturi-

té é essencial para que os objetivos da 

unidade de conservação venham a ser 

cumpridos. Esse programa tem como 

objetivos norteadores ordenar as ati-

vidades de uso público que ocorrem 

na UC, promovendo visitação, lazer e 

recreação e moradia de forma ordena-

da, e desenvolvimento das atividades 

produtivas sustentáveis permitidas 

(em acordo com os objetivos da APA), 

resguardando as comunidades tradi-

cionais e a prestação de serviços am-

bientais. Além disso, a capacitação de 

infraestrutura objetiva trazer uma me-

lhoria nas atividades de administração, 

rotineiras e de implementação do pla-

no de manejo e da construção de ins-

trumentos de auxílio e apoio à gestão 

territorial, fiscalização e monitoramen-

to ambiental.

PROGRAMA DE USO PÚBLICO E INFRAESTRUTURA

Quadro 23 – Ação Estratégica: Infraestrutura administrativa e técnica | Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

INFRAESTRUTURA ADMINSTRATVA E TÉCNICA
Justificativa:
A APA da Serra de Baturité necessita de equipamentos técnicos e um aumento de recursos hu-
manos para auxiliar as atividades rotineiras da gestão e implementação do Plano de Manejo.
Indicadores:

Número de profissionais cedidos ou incorporados à gestão da APA; número de equipamentos 
técnicos específicos para as atividades da gestão; estudos técnicos de subsídio ao ordenamento 
territorial; cartografia básica de grande escala para o Maciço e APA.
Resultados Esperados:
Fortalecimento da gestão por meio de um maior aporte em sua infraestrutura técnica e humana, 
além de um maior número de estudos técnicos; construção de estudos que subsidiam a criação 
de instrumentos de ordenamento; construção da cartografia básica.
Instituições Parceiras:
Secretarias municipais, IFCE campus de Baturité e Guaramiranga.

Comprobatórios:

Aumento da equipe técnica da APA da Serra de Baturité e da infraestrutura administrativa. Ter-
mos de cooperação técnicos realizados.
Prioridade: 3

Sinergia com ODS:

Cronograma de Execução (ano):
1 2 3 4 5
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Quadro 24 – Ação Estratégica: Plano de uso público | Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

PLANO DE USO PÚBLICO
Justificativa:
Justifica-se a implementação do Plano de Uso Público para ordenar e melhor gerir os diferentes 
tipos de uso que ocorrem na APA. Além disso, oportunizar a identificação de novas atividades 
em potencial a serem desenvolvidas. O presente programa deve ter interação com os progra-
mas de Monitoramento Ambiental e Pesquisa Científica, Programa de Manejo dos Recursos Na-
turais, Programa de Fiscalização e Proteção Ambiental e Programa de Educação Ambiental, além 
de fomentar a atualização dos instrumentos municipais de ordenamento territorial.
Indicadores:

Programa de Uso Público atualizado. Programa de uso público implementado.

Resultados Esperados:
Com o Plano de Uso Público atualizado e implementado, espera-se um ordenamento efetivo das 
diversas práticas turísticas que ocorrem na APA, em harmonia com o meio ambiente, as práticas 
turísticas e as atividades sustentáveis desenvolvidas no território da UC; estímulo aos municípios 
para a produção/atualização dos instrumentos de ordenamento territorial.
Instituições Parceiras:
Secretarias estaduais e municipais de Educação, Turismo, Meio Ambiente e Cultura, Parceria pú-
blico privada, associações de moradores e outras associações locais.
Comprobatórios:

Relatórios semestrais com os comprobatórios das atividades apresentadas no Plano de Uso Pú-
blico.
Prioridade: 4

Sinergia com ODS:

Cronograma de Execução (ano):
1 2 3 4 5
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Quadro 25 – Ação Estratégica: Definição de áreas para exploração e restrição imobiliária 
Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

DEFINIÇÃO DE ÁREAS PARA EXPLORAÇÃO E RESTRIÇÃO IMOBILIÁRIA
Justificativa:
A APA da Serra de Baturité apresenta diversas áreas degradadas e com uso inadequado do solo. 
Sendo assim, é de fundamental importância a definição de áreas para a realização de usos múl-
tiplos (exploração) e restrição às ocupações inadequadas, proporcionando a redução da degra-
dação e de riscos em áreas de preservação ambiental.
Indicadores:

Propostas de usos múltiplos em áreas antropizadas que estão em processo de degradação am-
biental (PRAD); indicação de áreas prioritárias para ocupação ou não, com apoio de informações 
morfométricas/declividades, além de outros tipos de estudos específicos. 
Resultados Esperados:
Fortalecimento de parcerias interinstitucionais e implementação de políticas públicas que propi-
ciem a conservação e recuperação das áreas que necessitam ser conservadas e incentivar o uso 
em áreas já antropizadas.
Instituições Parceiras:
SEMA, SEMACE, Prefeituras, Secretarias Municipais, EMATERCE. 

Comprobatórios:

Relatórios técnicos semestrais das atividades realizadas, quantidade de PRAD realizados.

Prioridade: 4

Sinergia com ODS:

Cronograma de Execução (ano):
1 2 3 4 5
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ESFERA LEGISLAÇÃO EPÍGRAFE/RESUMO

Internacional
Convenção nº 169 

OIT/1989

Dispõe sobre os povos indígenas e tradicionais. Os 
povos indígenas e tribais deverão gozar plenamente 
dos direitos humanos e liberdades fundamentais; sem 
obstáculos nem discriminação. As disposições desta 
Convenção serão aplicadas sem discriminação aos ho-
mens e mulheres desses povos.

Federal
Lei Federal nº 6.001/ 

1973
Dispõe sobre o Estatuto do Índio.

Federal
Lei Federal nº 

6.938/1981

Regulamentar as várias atividades que envolvam o 
meio ambiente, para que haja preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade ambiental.

Federal Constituição Federal 
de 1988

Institui um Estado Democrático; destinado a assegurar 
o exercício dos direitos sociais e individuais; a liberdade; 
a segurança; o bem-estar; o desenvolvimento; a igual-
dade e a justiça como valores supremos de uma socie-
dade fraterna; pluralista e sem preconceitos; fundada 
na harmonia social e comprometida; na ordem interna 
e internacional; com a solução pacífica das controvér-
sias.

Federal
Lei Federal nº 

9.433/1997

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos; cria o 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídri-
cos; regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição 
Federal; e altera o art. 1º da Lei nº 8.001; de 13 de março 
de 1990; que modificou a Lei nº 7.990; de 28 de dezem-
bro de 1989.

Federal
Lei Federal nº 
9.605/1998

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas deri-
vadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambien-
te, e dá outras providências.

Federal
Lei Federal nº 
9.985/2000

Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
ção da Natureza - SNUC.

Federal
Lei Federal nº 
10.257/2001

Estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá 
outras providências

APÊNDICE A

PRINCIPAIS NORMAS QUE REGEM A APA DA SERRA DE BATURITÉ
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ESFERA LEGISLAÇÃO EPÍGRAFE/RESUMO

Federal
Resolução CONAMA 

nº 303/2002
Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas 
de Preservação Permanente.

Federal
Decreto Federal nº 

4.887/2003

Regulamenta o procedimento para identificação; reco-
nhecimento; delimitação; demarcação e titulação das 
terras ocupadas por remanescentes das comunidades 
dos quilombos de que trata o art. 68 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias.

Federal
Resolução CONAMA 

nº 369/2006

Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pú-
blica, interesse social ou baixo impacto ambiental, que 
possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação 
em Área de Preservação Permanente - APP.

Federal
Lei Federal nº 
11.428/2006

Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nati-
va do Bioma Mata Atlântica, e dá outras providências.

Federal
Decreto Federal nº 

6.040/2007
Institui a Política Nacional de Desenvolvimento Susten-
tável dos Povos e Comunidades Tradicionais - PNPCT.

Federal
Decreto Federal nº 

6.660/2008

Regulamenta dispositivos da Lei no 11.428, de 22 de 
dezembro de 2006, que dispõe sobre a utilização e pro-
teção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica.

Federal
Portaria ICMBIO nº 

46/2008
Cria a Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN 
Reserva Natural Sítio Palmeiras.

Federal
Portaria ICMBIO 

nº47/2008
Cria a Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN 
Reserva Natural da Serra da Pacavira

Federal
Lei Federal nº 

140/2011

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do 
caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição 
Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios nas ações administra-
tivas decorrentes do exercício da competência comum 
relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à 
proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em 
qualquer de suas formas e à preservação das florestas, 
da fauna e da flora; e altera a Lei no 6.938, de 31 de 
agosto de 1981.

Federal
Portaria ICMBIO nº 

97/2011
Cria a Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN 
Belo Monte.

Federal
Lei Federal nº 

12.651/2012
Código Florestal. Dispõe sobre a proteção da vegeta-
ção nativa.

Federal
Portaria ICMBIO 

nº69/2012
Cria a Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN 
Gália.
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ESFERA LEGISLAÇÃO EPÍGRAFE/RESUMO

Federal
Portaria ICMBIO nº 

10/2012
Cria a Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN 
Passaredo.

Federal
Portaria ICMBIO nº 

148/2013

Aprova o Plano de Manejo da Reserva Particular do 
Patrimônio Natural – RPPN Serra da Pacavira, no Muni-
cípio de Pacoti, no Estado do Ceará.

Federal
Portaria ICMBIO nº 

81/2018
Cria a Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN 
Sítio Lagoa

Federal
Lei Complementar nº 

175/2022
Referente à prevenção e ao combate a incêndio flores-
tal

Federal
Resolução COEMA nº 

11/2022

Altera as Resoluções COEMA nº 22, de 03 de dezembro 
de 2015 e nº10, de 01 de setembro de 2016, e dispõe 
sobre licenciamento ambiental em Unidades de Con-
servação

Estadual
Constituição Estadual 

de 1989

Derivada da expressa reserva de poder da representa-
ção soberana da Nação Brasileira; a Constituição Fede-
ral; a Constituição Estadual compreende assegurar os 
mesmos direitos.

Estadual
Decreto Estadual nº 

20.956/1990
Dispõe sobre a criação da Área de Proteção Ambiental 
da Serra de Baturité, e adota outras providências.

Estadual
Instrução Normativa 

nº 01/91
Estabelece as normas reguladoras da implantação da 
Área de Proteção Ambiental da Serra de Baturité.

Estadual
Decreto Estadual nº 

22.427/1993
Altera a redação do caput do art. 1º do decreto estadu-
al nº 20.956, de 18 de setembro de 1990.

Estadual
Lei Estadual nº 

12.488/1995
Dispõe sobre a Política Florestal do Estado do Ceará e 
dá outras providências.

Estadual
Portaria SEMACE nº 

057/2001

Dispõe sobre a formação e composição do Comitê 
Gestor da Área de Proteção Ambiental - APA da Serra 
de Baturité.

Estadual
Decreto Estadual nº 

27.290/2003

Altera o Decreto Estadual nº 20.956, de 18 de setembro 
de 1990, que dispõe sobre a criação da Área de Prote-
ção Ambiental da Serra de Baturité.

Estadual
Decreto Estadual nº 

27.622/2004
Dispõe sobre a criação do Comitê Estadual da Reserva 
da Biosfera da Mata Atlântica e dá outras Providências.

Estadual
Lei Estadual nº 
13.688/2005

Estabelece diretrizes e condicionantes ambientais para 
a constituição de condomínios de qualquer natureza e 
edificações para serviços de hospedagem, hotelaria e 
lazer, na Área de Proteção Ambiental da Serra de Batu-
rité, e dá outras providências.

Estadual
Lei Estadual nº 

14.950/2011
Institui o Sistema Estadual de Unidades de Conserva-
ção do Ceará - SEUC.
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ESFERA LEGISLAÇÃO EPÍGRAFE/RESUMO

Estadual COEMA 07/2015

Confere o art.2º da Lei Estadual 11.411, de 28 de dezem-
bro de 1987, e alterações posteriores, bem como o 
art.2º do Decreto Estadual nº23.157, de 08 de abril de 
1994.

Estadual
Lei Estadual nº 

15.773/2015
Altera a Lei nº 13.875, de 7 de fevereiro de 2007 e Cria a 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente.

Estadual
Lei Estadual nº 

15.798/2015

Definição da competência da Secretaria do Meio Am-
biente. Altera as Leis nº 13.875, de 7 de fevereiro de 
2007, nº 15.360, de 4 de junho de 2013 e nº 13.743, de 
29 de março de 2006.

Estadual
Resolução COEMA nº 

02/2019

Dispõe sobre os procedimentos, critérios, parâmetros 
e custos aplicados aos processos de licenciamento e 
autorização ambiental no âmbito da Superintendência 
Estadual do Meio Ambiente - SEMACE.

Estadual
Resolução COEMA nº 

07/2019

Dispõe sobre a definição de impacto ambiental local 
e regulamenta a Lei Complementar n° 140, de 08 de 
dezembro de 2011.

Estadual
Portaria SEMA nº 

114/2021
Dispõe sobre a renovação do conselho gestor consulti-
vo da Área de Proteção Ambiental da Serra de Baturité.

Estadual
Lei Complementar nº 

231/2021

Institui o Sistema Estadual do Meio Ambiente - SIEMA; 
e o Fundo Estadual do Meio Ambiente - FEMA; refor-
mula a política estadual do meio ambiente.

Estadual
Lei Estadual nº 

17.744/2021
Dispõe sobre a regulamentação de atividades off-road 
no âmbito do estado do Ceará.

Municipal
Lei Municipal n° 

0107/2005

Define diretrizes e objetivos de desenvolvimento para o 
município de Guaramiranga; cria o Conselho de Desen-
volvimento Municipal; e dá outras providências.

Municipal
Lei Municipal n° 

0111/2005,

Dispõe sobre o parcelamento, uso e ocupação do solo 
do Município de Guaramiranga e dá outras providên-
cias.

Municipal
Lei Municipal n° 

0112/2005

Divide o Município de Guaramiranga em Zona Urbana e 
Zona Rural Especial, institui as Macro e Microzonas de 
Planejamento e dá outras providências.

Municipal
Lei Municipal nº 

0110/2005
Dispõe sobre a Política Ambiental do Município de Gua-
ramiranga e dá outras providências.

Elaboração: Equipe Técnica (dezembro 2022).
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LISTA DE SIGLAS

AMSA

APA 

APP 

AZE 

CAGECE 

COBIO 

F.O.F.A.

FEMA

FUNCAP

GT

IBA

ICMBIO

IN

IUCN

MMA

P.D.D.U

PNPCT

PRAD

RPPN

RVF

SEMA

SEMACE

SEUC

SIEMA

SNUC

SRH

UC

UFC

Consórcio Associação Pública dos Municípios do Maciço de Baturité para Saneamento Ambiental

Área de Proteção Ambiental

Área de Preservação Permanente

Alliance for Zero Extinction

Companhia de Água e Esgoto do Ceará

Coordenadoria de Biodiversidade

Forças, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças

Fundo Estadual do Meio Ambiente

Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico

Grupo de Trabalho

Important Bird Area

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

Instrução Normativa

União Internacional para a Conservação da Natureza

Ministério do Meio Ambiente

Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano

Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais

Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas ou Alteradas

Reserva Particular do Patrimônio Natural

Recursos e Valores Fundamentais

Secretaria do Meio Ambiente

Superintendência Estadual do Meio Ambiente

Sistema Estadual de Unidades de Conservação do Ceará

Sistema Estadual do Meio Ambiente

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza

Secretaria dos Recursos Hídricos do Ceará

Unidade de Conservação

Universidade Federal do Ceará
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O Plano de Manejo é o documento técnico que define o zonea-

mento da unidade de conservação e as normas que devem presi-

dir o uso da área e o manejo dos recursos naturais.

O Plano de Manejo da APA da Serra de Baturité é a principal ferra-

menta para orientar sobre como a unidade de conservação deve 

ser implementada para alcançar seus objetivos de criação. 

O Plano de Manejo também é uma oportunidade de integrar e co-

ordenar todos os tipos e níveis de informações, planos e decisões, 

a partir de uma análise do contexto e do entendimento comum 

do que é mais importante acerca da unidade de conservação.
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